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DECRETO N.o 11.223 DE 26 DE agosto DE 19 88.

APROVA O PLANO DIRETOR PARA O SISTE
MA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FE
DERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o artigo 20, inciso II da Lei ne

3.751, de 13 de abril de 1960,

CONSIDERANDO que o Governo do Distrito Federal se cons_

titui numa organização complexa, e que requer para o

exercício e desempenho de suas funções, a adoção de um

processo permanente de planejamento, alimentado por um

eficaz sistema de informações;

CONSIDERANDO que a função de Planejamento é fundamental

para conferir racionalidade a essa complexa ação gover

namental ;

CONSIDERANDO que informações precisas, amplas e
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veis são essenciais para a açao plane j ada do Governo;

CONSIDERANDO finalmente, as decisões contidas no Pia

no Diretor do Sistema de Informações para o Distrito

Federal.

D E C R E T A :

Art. 12 - Fica aprovado o Plano Diretor para o Siste

ma de Informações do Distrito Federal-SIDF, constante do documen-

to anexo.

Art. 2 2 - 0 Secretário do Governo deverá no prazo de

sessenta (60) dias, submeter ao Governador projeto de normas para

a Implantação do Sistema de que trata o Artigo l9.

Art. 3e - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 dê agosto de 1988

1002 da República e 292 de Brasília

JOSÉ APMRECTbO T3ETDLIVEHA

Governador do Distrito Federal

CARLOS MURILO FELÍCíO DOS SANTOS ARLECIO ALEXANDRE GA&AII
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APRESENTAÇÃO

O Plano Diretor do Sistema de Informações para o Distri
to Federal é produto de um processo de Planejamento integrado e
participativo, desenvolvido pela Secretaria do Governo em convé-
nio com a Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidência
da República, no período de dezembro de 1987 a junho de 1988.

O trabalho foi conduzido mediante a um processo
co, coordenado por uma equipe especialmente designada e integrada
por técnicos da Secretaria do Governo e da Companhia de Desenvol-
vimento do Planalto Central - CODEPLAN, e com a orientação de um
consultor técnico especializado.

Esta equipe contou com a efetiva participação de um gru
pó de representantes das Secretarias de Estado e das Administra-
ções Regionais, que imbuídos no propósito de bem servir a Admin^s
tração Pública e comprometidos com este desafio, cuja ação fim é
a comunidade, concluíram, no tempo estabelecido, a CONCEPÇÃO e o
PLANO DIRETOR DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL.

O Plano Diretor caracteriza o sistema desejado de infoj:
mações, inicialmente para o âmbito global, e especificamente para
os setores de educação e saúde do Distrito Federal, bem como a ejs
tratégia e a operacionalização para implantá-lo. Estabelece tam-
bém ações que, a partir da sua institucionalização, possibilitem,
num horizonte temporal relativamente prdximo, o funcionamento efe
tivo desse sistema, cumprindo a sua missão de apoio ao Planejamejn
to Governamental.

Representa este Sistema de Informações, um instrumental
de apoio para vencer os grandes desafios da Administração do Dis-
trito Federal, no atendimento à crescente demanda dos serviços pjj
blicos, haja vista o vertiginoso crescimento populacional. Sabe-se
que Brasília foi projetada para ter em torno de 500 mil habitan-
tes e hoje, superando as previsões, conta com mais de l milhão e 800 mil.



Os graves problemas económicos e sociais que afetam, con-
sequentemente, o Distrito Federal, encontrarão neste PLANO DIRE-
TOR, o veículo capaz de contribuir para a execução do planejamen-
to a curto, médio e longo prazo.

Vale ressaltar que consciente da importância das infor-
mações, como algo que perpassa um ambiente, uma administração, ne
cessário se faz o prosseguimento dos trabalhos, com o DETALHAMEN-
TO E A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDE
RAL e para isso contamos com o apoio de todos.

Agradecemos a colaboração dos que participaram dos tra-
balhos e contribuíram para o êxito da CONCEPÇÃO e do PLANO DIRE-
TOR DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES de grande valia para o Governo do
Distrito Federal.

Brasília, 26 de agosto de 1988

CARLOS MURILO FELÍCIO DOS SANTOS
Secretário do Governo



CAPÍTULO l - RESUMO DO PLANO OIRETOR
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Pode-se descrever a informação como a representação meri
tal de fatos reais ou imaginários, sendo um dos instrumentos mais
j^pderosos que foi dado ao homem para prever e modificar a própria
Realidade.

-o
Ficam, assim, intimamente interligadas as funções de in

formação, planejamento e ação.

Quando se pensa no conjunto de situações problemáticas
^ serem resolvidas e na complexidade da máquina governamental do
Distrito Federal, o adequado desempenho das funções governamen-
tais passa a exigir sistemas eficazes e eficientes de informação,
de planejamento e de ação transformadora.

10 O objeto dos trabalho que resultaram na elaboração des-
te Plano Diretor é a concepção de um Sistema de Informações para
o Distrito Federal (SIDF) e o detalhamento dos subsistemas de Ed^j
jçação e Saúde, sob a forma modular para ser posteriormente expan-
Jífdo a outras áreas.

O Governo do Distrito Federal (GDF) promoveu, em tempos
(passados, diversas ações no campo da informação sem conseguir im-
plantar um sistema integrado capaz de atender com efetividade às
demandas do planejamento governamental. Entretanto, conta com um
ôbcabedal de experiências, de acervos de informações e de recursos
Humanos e materiais a serviço da informação.
TU
—g

Para resgatar o passado e modificar, num futuro imedia-
to, esta situação, o GDF representado pela Secretaria do Governo,
celebrou, em 1987, um Convénio de apoio técnico e financeiro, com
-̂ P Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidência da Repjj
-Mica (SEPLAN/PR).

Como resultado deste acordo, foi elaborado e desenvolvj.
d£>, com a ajuda de consultoria externa, no período de dezembro de
1987 a junho de 1988, um Programa de Trabalho para a concepção



global do SIDF e dos subsistemas de Educação e de Saúde.

Este Programa permitiu o desenvolvimento de um método
de trabalho sistémico e participativo: a formação de 35 técnicos
do GDF; a decisão colegiada e o compromisso formal do governo so-
bre a natureza do sistema de informações e das providências a se-
rem tomadas para a sua implantação.

As decisões tomadas estão explicitadas, sob a forma de
um compromisso público, neste Plano Diretor do Sistema de Informa^
coes para o Distrito Federal, a seguir sintetizado.

1.1 - Condicionantes Ambientais do Sistema

O SIDF nasce dentro de um contexto que o influencia foi_
temente e sobre o qual tem algum poder de intervenção.

Diversas perspectivas de natureza política, institucio-
nal, social, económica e administrativa podem facilitar o desen-
volvimento do sistema. As mais significativas são:

a) A vontade politica existente para a concepção e a im
plantação do sistema;

b) A necessidade crescente de revalorizar as funções de
planejamento e de informação governamental, como pré
paração à iminente descentralização federal de recur
sós e de responsabilidades,, e à superação dos impas-
ses gerados pela conjuntura sócio-econômica, que o
País atravessa;

c) A consciência cada vez maior, por parte da comunida-
de, a exigir do governo uma ação efetiva e transpa-
rente;

d) A implantação da Reforma Administrativa do GDF, cri-
ando a Secretaria Geral de Planejamento que mantém,
no seu bojo, as funções do sistema de informações;



e) As experiências vividas na área de informações, prin
clpalmente, na concepção participativa do SIDF; e,

f) Os acervos de informações, o pessoal capacitado e os
equipamentos existentes no Distrito Federal.

Entretanto, também existem fatores dificultadores para
a implantação do sistema. Os principais são:

a) A atual conjuntura política e económica de descrédi-
to institucional, elevada inflação e tendências à BJS
tagnação;

b) As limitações de recursos financeiros;

c) As resistências à mudança e as barreiras culturais e_
xistentes no setor público; e

d) A desconfiança decorrente de insucessos passados e
as expectativas geradas pela Reforma Administrativa,
a nível de pessoal.

Dentre os aspectos que condicionam o sistema de informa
coes, existe um de relevância singular, que condiciona profunda-
mente a natureza e a própria existência do SIDF. Trata-se da si-
tuação atual e das perspectivas do planejamento no GDF.

Não existindo atualmente um sistema de planejamento gl£
bal e integrado, é necessária a sua concepção e implantação ime-
diata, de acordo com as diretrizes da Re'forma Administrativa.

Assim, tem que ser definido um processo participativo,
coordenado, integrado e permanente de planejamento governamental,
que se preocupe em desenvolver as seguintes funções cíclicas:

a) Antes da ação a ser planejada:

- Problematização da situação existente à busca de



soluções alternativas para a sua superação;

- Escolha de melhores alternativas; e

- Especificação ou detalhamento da solução escolhida;

b) Durante e depois da ação planejada:

- Controle para verificação e correção de desvios en
tre o planejamento e o realizado;

- Acpmpanhamento para verificação do comportamento
das variáveis não controladas do ambiente; e

- Avaliação para verificação dos resultados obtidos.

O planejamento desejado deverá também ser realizado em
três níveis integrados:

a) Planejamento normativo para definir, de forma parti-
cipativa, os ideiais ou o futuro desejado da realida
de do Distrito Federal. Este nível tende a identifi-
car-se com um planejamento global e seu principal pró
duto é o Plano de Governo, onde se caracterizam os
objetivos a serem permanentemente perseguidos e as
políticas para o Distrito Federal;

b) Planejamento estratégico para definir como podem ser
realizados, dentro das possibilidades existentes, os
ideais normativos. Este nível tende a identificar-se
com o planejamento setorial e regional e tem como
principais produtos os Plan'os Setoriais e Regionais,
que especificam as metas e as linhas de ação, para a_
tingi-las a longo e médio prazos; e

c) Planejamento operacional ou tático para definir o que
será efetivamente realizado do ideal desejado, de a-
cordo com as estratégias traçadas. Este nível tende
a identificar-se com o planejamento específico de eji
tidades ou órgãos (âmbito local) e tem como produtos



relevantes os Programas, Projetos e Atividades, que
detalham as ações especificas a serem executadas a
curto prazo.

Todos os três niveis devem também gerar, durante a exe-
cução das ações planejadas, decisões e intervenções de controle,
acompanhamento e avaliação.

É para atender a um sistema de planejamento com estes a
tributos que foi concebido o SIDF. Entretanto, até que esta situa_
cão desejada seja alcançada, o sistema de informações deverá ada£
tar-se às demandas do planejamento existente.

1.2 - A concepção do Sistema
i

A concepção do sistema, como processo de planejamento
da informação no GDF, foi também desenvolvida em três níveis: no£
mativo, estratégico e operacional.

1.2.1 - Planejamento Normativo

O planejamento normativo do sistema permitiu delimitar:

a) o cenário desejado;

b) a configuração do sistema;

c) as suas funções; e

d) a sua estrutura organizacional,

As características do Cenário desejado para o sistema

estão resumidas no Quadro 1.2.1.1.
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QUADRO 1.2.1.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA 0 DISTRITO FEDERAL - SIDF

CARACTERÍSTICAS DO CENÁRIO DESEJADO

CARACTERÍSTICAS

MISSÃO

PAPÉIS

NATUREZA JURÍDICA

FONTES DE FINAN-

CIAMENTOS

ESPECIFICAÇÃO ,uo

\)n

Apoio informacional ao planejamento do GDF.

Normatização e padronização de procedimentos;?}
Planejamento da ação do sistema; ,gg
Orientação metodológica e instrumental; 3̂
Articulação dos órgãos componentes; e
Coleta, tratamento, armazenamento e disseminj^j
cão de informações.

Órgão da administração direta.

tem
Para a implantação: recursos orçamentários do
GDF e recursos externos (federais e interna-» .
cionais).-
Para a operação: recursos orçamentários do GDF.

A configuração do Sistema de informações é feita a par-
tir de quatro perspectivas:

a) O objeto do sistema;

b) Os seus agentes externos;

c) O subsistema agente; e

d) O subsistema objeto. izs

Os componentes do sistema e as suas características a
nível global de Educação e Saúde são descritas no Quadro 1.2.1.2.



QUADRO 1.2.1.2

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

PERSPEC
TIVAS

OEOETO
DO

SISTEMA

AGENTES
EXTERNOS

COMPONENTES
DO SISTEMA

USUÁRIOS E CLI
ENTES PREFEREN
CIAIS

PRINCIPAIS
FONTES DE IN-
FORMAÇÕES

OUTROS AGENTES

CARACTERÍSTICAS DOS NÍVEIS

Global

Secretaria do
Governo (Secre
taria Geral de
Planejamento

Comissão do DF
no Senado

Secretarias de
Finanças e Ad-
ministração

Órgãos Seto-
riais e Regio-
nais de Plane-
jamento
IBGE
SEPLAN/PR

Secretarias e
Regiões Admi-
nistrativas do
DF

Unidades de In
formação sobre
o Entorno do
DF

IBGE

Educação

Secretaria do
Governo (Secre
taria Geral de
Planejamento)

FEDF
Diretorias Re-
gionais de En-
sino

Ministérios de
Educação e da
Cultura

Regiões Admi-
nistrativas

FEDF

Diretorias Re-
gionais dê En-
sino

Unidades de En
sino Público e
Privado

Ministério da
Educação

IBGE

Saúde

Secretarias e Ór
gãos de Planeja"
mento

FHDF e ISDF

Coordenação Re-
gional de Saúde,
Universidade e
Rede Hospitalar

Ministérios da
Saúde e da Previ
dência e Assis"
tência Social

Regiões Admi
nistrativas

FHDF e ISDF

Unidades de In-
formação sobre
o Entorno do DF

Unidades de Saú
de Pública e
Privada

Ministério da
Saúde e da Pre-
vidência e As-
sistência Soci-
al

IBGE

Sistemas de Informações Nacionais e Internacionais
Outras Entidades Nacionais e Internacionais

(continua)

L
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

Conclusão

PERSPEC
TIVAS

SUBSISTE
MA AGEN-
TE

SUBSISTE
MA 00 OB
JETO

COMPONENTES
DO SISTEMA

ÓRGflO

CONJUNTOS DE
INFORMAÇÕES

CARACTERÍSTICAS DOS NÍVEIS

Global

Unidade Central
de Informações
subordinada à
Secretaria do
Governo (Secre-
taria Geral de
Planejamento)

Físicas, «rriais
e económicas
globais

Gerenciais glo-
bais

Administrativas
globais

Político-jurídi
co-institucio-
nais globais

Educação

Unidade Informa
cional de Educa
cão subordinada
à Unidade de
Planejamento da
Secretaria de E
ducação

Fisicas sociais
económicas de £
ducação

Gerenciais de e
ducação

Administrativas
de educação

Político-jurídi.
co-institucio-
nais de educa-
ção

Saúde

Unidade Informa
cional de Saúde
subordinada à U
nidade de Plane
jamento da Se-
cretaria de Saú
de

Físicas, sociais
e económicas de
saúde

Gerenciais de
saúde

Administrativas
de saúde

Político-jurídi.
co-institucio-
nais de saúde

O sistema assim configurado deve exercer, nos seus âm-

bitos específicos de atuação (global, setorial, regional e local),

as seguintes funções:

a) Decisão e Direção;

b) Planejamento e Articulação;

c) Apoio Administrativo; e

d) Operação.



A organização do sistema de informações pode ser visua-
lizada de forma geral e especifica.

De forma geral, o sistema é dividido em três níveis hie
rárquicos:

a) nivel superior que abrange o nível global do sistema
e é administrado por uma Unidade Central de Informa-
ções-

b) nível intermediário que se subdivide em dois âmbitos:
setorial e regional. O primeiro é comandado por Uni-
dades Setoriais de Informações e o segundo, por Uni-
dades Regionais de Informações; e

c) nível básico composto pelo âmbito local ou de entid£
dês, onde se situam as Unidades Locais de Informações.

As características específicas da organização estão siri
tetizadas no Quadro 1.2.1.3.

QUADRO 1.2.1.3
SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF
CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO SISTEMA

UNIDADES ORGANIZACIONAIS

ÂMBITO DO
SISTEMA IDENTIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS

GLOBAL Unidade Cen-
tral de In-
formações.

Possui 4 instâncias: decisão, dire-
ção, apoio técnico e execução.
A decisão é participativa, sendo e-
xercida por um Conselho Deliberati-
vo do SIDF.
A direção é exercida pela chefia da
Unidade Central de Informações.
O apoio técnico é exercido pelas U-
nidades de Planejamento e Instrume^
tacão e Unidade de Coordenação Seto
rial e Regional.
A execução é exercida pelas Unida-
des de Informação, de Documentação
e de Informática.

continua



QUADRO 1.2.1.3

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO SISTEMA

Conclusão

UNIDADES ORGANIZACIONAIS

ÂMBITO DO
SISTEMA IDENTIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS

SETORIAL:

EDUCAÇfiO E

SAÚDE

UNIDADES IN-

FORMACIONAIS

DE EDUCAÇÃO

E DE SAÚDE

Possuem 3 instâncias: direção, apoio
técnico e execução.
A direção é exercida pela chefia da
Unidade Setorial de Informação.

O apoio técnico é exercido pelas Uai
dades de Planejamento e Instrumenta-
ção e Unidade de Coordenação do Se-
tor.

A execução é exercida pelas Unidades
de Informação, de Documentação e de
Informática.

1.2.2 - Planejamento Estratégico

Definido o SIDF desejado, o planejamento estratégico
traçou as principais linhas de ação a serem desenvolvidas, a cur-
to e médio prazos, para garantir a implantação e o efetivo funcio
namento do sistema.

A estratégia se centra, assim, sobre três objetos cons^_
derados básicos: o sistema como um todo (incluindo explicitamente
os subsistemas de educação e de saúde), a obtenção e alocação de

pessoal capacitado e a obtenção e capacitação de recursos de in-
formática.

A estratégia geral está resumida no Quadro 1.2.2.1.



QUADRO 1.2.2.1
SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

ESTRATÉGIA GERAL DO SISTEMA

DESAFIOS DIRETRIZES

Concepção e implantação
de um sistema de plane-
jamento para o GDF.

Desenvolver-um processo sistémico e par
ticipativo de concepção e implantação.
Integrar esta ação com o processo de
Reforma Administrativa.

Institucionalização do
SIDF.

Providenciar a efetivação de
Governamental.

Decreto

Formação de uma consci-
ência e vontade políti-
cas e superação de bar-
reiras culturais e poH
ticas.

Disseminar o conhecimento do processo
e do conteúdo de concepção do SIDF.
Sensibilizar dirigentes e técnicos das
vantagens do SIDF.
Incrementar a participação na implanta
cão do SIDF.

Obtenção e alocação de
recursos necessários à
implantação e operação
do SIDF.

Dimensionar o quadro de pessoal, rema-
nejar e contratar servidores.
Identificar, realocar e obter instala-
ções, materiais e equipamentos.
Incluir no orçamento do GDF, as despe-
sas com a implantação e operação do sis
tema.

Integração dos component
tes e maior participa-
ção setorial e regional.

Resgatar as melhoTes experiências de
informação existentes.
Viabilizar a implantação modular do
sistema.

Os principais desafios a serem vencidos ou metas a se-
rem atingidas, referentes aos recursos de pessoal e de informáti-
ca, estão resumidos no Quadro 1.2.2.2.

L



QUADRO 1.2.2.2

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

ESTRATÉGIA DE PESSOAL E DE INFORMÁTICA

DESAFIOS
3

b

ÁREA DE PESSOAL ÁREA DE INFORMÁTICA

Dimensionar o qiredro de pessoal;

alocar, remanejar e contratar
pessoal.

Adotar política de valorização
de pessoal; elaborar e implan-
tar um plano de cargos e salá-
rios.

Formar e capacitar técnicos e
gerentes.

Obter recursos financeiros e
apoio técnico externo.

Conhecer o parque computacio-

nal e promover seu melhor uso
e distribuição.

Vencer as resistências cultu-

rais existentes com relação à
informática.

Capacitar pessoal na área
informática.

de

Obter recursos financeiros pá
rã aquisição de novos recur-
sos computacionais.

1.2.3 - Planejamento Operacional

O planejamento operacional do SIDF encerra o ciclo de
sua concepção, ao definir o que e o como vai ser realizado, a cur
to prazo, para traduzir os ideais normativos em realidades concre-
tas, de acordo com a estratégia adotada.

í

Assim, o sistema será implantado através da:
i

a) Institucionalização do SIDF;
b) Programação da sua implantação; e
c) Organização da execução da implantação.

31

A institucionalização do SIDF se dará concomitante à a-"



provação do plano, por meio de decreto governamental,
do-o e viabilizando a sua implantação.

legitiman-

A seguir será executado um Programa de Implantação, no
período de julho de 1988 a junho de 1989, composto por três sub-
programas e sete projetos, de acordo com o Quadro 1.2.3.1.

QUADRO 1.2.3.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA GLOBAL

E DOS SUBSISTEMAS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

SUBPROGRAMAS PROJETOS

DETALHAMENTO E IM-

PLANTAÇÃO DO SIST£

MA

Implementação e Implantação do Sistema Glo-
bal e dos Subsistemas de Educação e de Saú-
de.
Implementação e Implantação da Estrutura Qi_
ganizacional do Sistema Global e dos Subsis
temas de Educação e Saúde.

SENSIBILIZAÇÃO DE

DIRIGENTES E TÉC-

NICOS

Divulgação do Sistema Global e dos Subsiste
mas de Educação e de Saúde.

APOIO LOGÍSTICO AO

SISTEMA

Obtenção de Recursos Financeiros para o SIDF.
Política, Dimensionamento do Quadro e AlocjJ
cão de Pessoal para o SIDF.
Treinamento de Pessoal para o SIDF.
Dimensionamento e Alocação de Recursos Mat£
riais e Equipamentos para o SIDF.

A execução do Programa de Implantação do SIDF será ga-
rantida pela designação formal de uma Comissão de Implantação do
Sistema, pela constituição de equipes de projetos e pela efetiva-
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çSo de um Sistema de Controle, Acompanhamento e Avaliação (CAA).

Assim concluído o Plano Diretor do SIDF, estão criadas
as bases para faciliar a implantação do SIDF, dando continuidade
ao processo sistémico e participativo desenvolvido, viabilizando-se
a integração entre o planejamento e a sua efetiva realização.



CAPÍTULO 2 - INTRODUÇÃO



O momento atual representa um marco histórico no cami-
nho percorrido pelo Governo do Distrito Federal (GDF), para confe_
rir ò informação a importância e o papel que lhe cabem, no plane-
jamento e na gestão do desenvolvimento do Distrito Federal.

O Plano Diretor significa a experiência mais completa
do ponto de vista conceituai e participativo — de conceber um Sis
tema de Informações para o Distrito Federal (SIDF).

No passado recente, houve diversas tentativas de estru-
turar o sistema, podendo ser classificadas em três grandes gru-
pos:

a) Obtenção de produtos específicos, restritos a áreas
especificas como, por exemplo, os "Indicadores So-
ciais na Área de Educação do Distrito Federal" (Bra-
sília, 1987);

b) Tentativas de abrangência limitada, na procura de sis_
temas de informações setoriais, como os trabalhos que
vêm sendo realizados nas áreas de saúde ou de segu-
rança pública; e

c) Realização de trabalhos de pouca efetividade, mesmo
orientados por visões de conjunto, como o "Plano de
Informações Estatísticas do Distrito Federal" (Brasi.
1-ia, 1986), elaborado pela Companhia do Desenvolvi-
mento do Planalto Central - CODEPLAN, com o apoio da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍ£
tlca - IBGE.

-

Agora acaba de ser concluído o planejamento de um sist£
ma de informações, que resgatando as melhores experiências do pas^
sado, se propôs a superar suas principais deficiências pela ado-
ção de duas perspectivas básicas:

a) Visão sistémica do problema e de suas alternativas



de solução. A abordagem do campo de informação foi
do geral para o particular, analisando todos os as-
pectos ou componentes, as suas relações internas e
com o ambiente em que está inserido, bem como a sua
finalidade. Esta abordagem também foi multidiscípli-
nar, criando-se uma linguagem comum e uma bagagem cori
ceitual relativas às áreas de planejamento, informa-
ção e mudança organizacional; e

b) Açãp participativa no processo de concepção do sist£
ma. A responsabilidade pela formulação de alternati-
vas coube à totalidade dos órgãos do Distrito Federal
e à maioria de seus dirigentes, e a escolha da solu-
ção desejada foi atribuída a um grupo de representar^
tes do sistema global, setorial e regional. Nesta ê
colha foram negociados interesses e racionalidades
diversas, a fim de assegurar o compromisso do GOF com
as decisões grupais definidas.

Em decorrência destas duas dimensões, podem constatar-se
a consecução de quatro grandes tipos de produtos ou de resultados
relevantes:

a) Documentos elaborados como o Diagnóstico e o Plano
Diretor, além de outros documentos instrumentais, que
formalizam a visão do problema e as opções feitas;

b) Metodologia estruturada e participativa, vivenciada
ativamente pelos participantes do processo de conce£
cão do sistema, caracterizada pela instrumentação
conceituai e atitudinal das pessoas comprometidas e
pela interação pessoal e grupai de concepções e mot_i
vações;

c) Equipes de trabalho treinadas e organizadas, num to-
tal de 35 técnicos para a continuidade das ações ne-
cessárias à implantação do sistema; e

d) Compromisso formal e explícito da administração sup£



rior do GDF, no sentido de dar consecução ao planeja^
mento realizado, consubstanciado pela publicação de
ato.legal, visando a institucionalização do SIDF.

Para chegar a estes resultados foi percorrido um cami-
nho que tem suas origens em junho de 1987.

O GDF representado pela Secretaria do Governo, celebrou
um Convénio de apoio técnico e financeiro com a União, através da
Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidência da Repú-
blica (SEPLAN/PR), a fim de conceber e implantar um sistema de in
formações capaz de atender às demandas internas do GDF e de se iri
tegrar com os sistemas federais e estaduais de informação.

Em decorrência do Convénio, foram adotadas diversas pró
vidências, dentre as quais merecem destaque:

a) Celebração de um convénio entre a Secretaria do Gover_
no e a CODEPLAN;

b) Contratação de um consultor técnico, visando a orie£
tacão conceituai e metodológica do processo de plane
jamento (sistémico e participativo) do sistema de in
formações;

c) Formação de uma Equipe de Coordenação (ECOR), inte-
grada por quatro técnicos da Secretaria do Governo e
quatro da Companhia do Desenvolvimento do Planalto
Central (CODEPLAN), com a finalidade de elaborar um
Programa de Trabalho e conduzir todas as atividades; e

d) Designação de um Grupo de Representantes (GEREP), com
posto por 27 técnicos das Secretarias e das Adminis-
trações Regionais do GDF, com a missão de, após te-
rem sido submetidos a intensivos treinamentos conce_i
tuais, planejarem efetj vãmente, a nível normativo,
estratégico e operacional, o SIDF.

As ações foram desenvolvidas de acordo com o Programa



de Trabalho, dividido em quatro fases e executado durante o perlo
do previsto, de dezembro de 1987 a junho de 1988:

a) Fase Preparatória (dezembro de 1987 a janeiro de 1988):
Nesta fase foram criadas todas as bases para a reali
zação dos trabalhos. Assim, foram estruturadas as e-
quipes, elaborou-se o próprio Programa de Trabalho e
foi assumido, junto com os representantes do GEREP,
o compromisso de sua realização;

b) Fase de Levantamento de Informações (fevereiro a a-
bril de 1988): Após a preparação, iniciaram-se os tra
balhos de levantamento da situação desejada e da si-
tuação atual da informação do GDF, realizando-se 78
entrevistas a pessoas de relevância política ou téc-
nica e aplicando-se questionários a 56 entidades go-
vernamentais. A consolidação das respostas obtidas
serviu de insumo instrumental para a preparação da
Fase de Planejamento e para a elaboração do Diagnós-
tico do sistema de informações existente no Distrito
Federal;

c) Fase de Treinamentos Conceituais (março e abril de
1988): os membros do GEREP receberam treinamentos cqn
ceituais, orientados pelo consultor, sobre planeja-
mento, sistema de informações e mudança organizacio-
nal participativa, com a finalidade de se alcançar
um referencial e uma linguagem comum; e

d) Fase de Planejamnto (maio a junho de 1988): os traba
lhos culminaram com a realização de um processo de
planejamento participativo, por meio de três seminá-
rios intensivos, dirigidos pelo consultor, onde os ré
presentantes do GEREP definiram o.sistema de inform^
coes (global, de educação e de saúde), que o GDF de-
verá ter. As conclusões destes seminários compõem o
conteúdo do Plano Diretor do Sistema de Informações
do Distrito Federal.



Esta Fase de Planejamento, juntamente com o Plano Dire-
tor, merecem alguns esclarecimentos adicionais.

O processo de trabalho concentrou, na Fase de Planejameri
to, todos os esforços e produtos intermediários desenvolvidos nas
três fases anteriores. Também convergiram para aquela fase a pré
paração conceituai dos representantes do GEREP e a consolidação
dos levantamentos feitos. Munidos desse instrumental, o grupo de
representantes realizou os seminários:

a) Primeiro Seminário (19 e 20 de maio de 1988): após te_
rem recebido com antecipação o documento instrumen-
tal intitulado "Condicionantes e Planejamento Norma-
tivo do SIDF", os membros do GEREP, em reuniões de
pequenos grupos e cm plenárias, discutiram e aprova-
ram as resoluções referentes aos seguintes temas:

- condicionantes políticos, institucionais, sociais,
económicos e administrativos do sistema de inforrna
coes;

- situação e perspectivas do planejamento no Governo
do Distrito Federal;

- missão, papéis e principais funções do sistema de
informações desejada; e

- natureza jurídica, fontes de financiamento e clieri
tes preferenciais;

b) Segundo Seminário (26 e 27 de maio de 1988): um novo
documento intitulado: "Planejamento Estratégico do
SIDF" foi avaliado individualmente pelos membros do
GEREP antes de se reunirem para o segundo Seminário.
Neste encontro, utilizou-se a mesma metodologia para
chegar a resoluções sobre os seguintes temas:

- usuários, fontes e agentes externos do sistema;



- universo de informações;

- funções do sistema; e

- estratégia para a implantação do SIDF;

c) Terceiro Seminário (2 e 3 de junho de 1988): o últi-
mo documento distribuído intitulou-se: "Planejamento
Operacional do SIDF" e, após leitura individual por
parte dos representantes do GEREP, foi realizado o

•

Terceiro Seminário, onde se desenvolveu um processo
semelhante aos anteriores de discussão e de formula-
ção de resoluções sobre os seguintes temas:

- Estrutura organizacional do sistema;

- Estratégia para a alocação de pessoal e de recur-
sos computacionais;

- Programa de Implantação do sistema; e

- Institucionalização do SIDF.

Desta forma, definiram-se as características básicas pá
rã o sistema desejado e traçou-se a estratégia e a programação pá
rã a sua implantação. O conteúdo de todas as resoluções do GEREP
é apresentado agora sob a forma de um Plano Diretor do Sistema de
Informações.

O Plano Diretor representa, assim, a explicitação de um
compromisso participativo com a implantação e a operação do SIDF.
Ao longo dos dez capítulos, que compõem o Plano são definidos os
principais atributos que caracterizam o sistema como um todo (âm-
bito global) e, sempre que, oportuno, também se explicitam os a-
tributos específicos dos âmbitos setorial (nível de Secretarias),
regional (nível de Administrações Regionais) e local (nível de ói_
gâos ou entidades).

Por decisão da Secretaria do Governo, em entendimento
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com a SAREM/SEPLAN-PR, que precederam à elaboração do Plano, o seu

objeto de trabalho se centrou sobre o Sistema Global e os Subsis-
temas de Educação e de Saúde. Para não perder consistência e re-
forçar o caráter integrado que têm todos os componentes do siste-

ma, os aspectos globais, de educação e de saúde são apresentados
conjunta e especificamente dentro de cada capítulo.

O Capítulo l compreende o Resumo das principais ideias
desenvolvidas no Plano e se destina a formar uma memória de fácil
acesso às principais resoluções do GEREP.

O Capítulo 2 é formado pela Introdução ao Plano.

O Capitulo 3 apresenta os principais Condicionantes Am-
bientais do Sistema e esboça os aspectos básicos que deverão fac^
litar ou dificultar a sua implantação e operação.

Um condicionante essencial para o sistema é o Planeja-
mento Governamental, pois o atendimento a suas demandas represen-
ta o objetivo e razão de ser do sistema de informações.

O Capitulo 4 traça um esboço da visão que os representan-
tes do GEREP têm sobre o sistema de planejamento, que deverá exis
tir no GDF, de acordo com as perspectivas da Reforma Administrate.
vá.

O planejamento normativo do sistema de informações é a-
presentado nos capítulos seguintes, onde es..tão definidas as dimeji
soes finalísticas, funcionais e organizacionais do sistema desej^
do.

Assim, o Capítulo 5 mostra o Cenário.Desejado para o Si£
tema, composto pelas principais características institucionais,
que devem configurá-lo, como a missão e papéis que vai desempenhar.
São também definidas a natureza jurídica dos órgãos responsáveis
pelo sistema e as fontes de financiamento para a sua implantação



e operação.

No Capitulo 6 apresenta-se a Configuração do Sistema. U
tilizando-se categorias sistémicas, o SIOF é estruturado em suas
dimensões finalisticas. Assim, são destacados os principais usuários as fontes
e as formas de relacionamento do sistema com outros agentes exte£
nos. Ainda, caracteriza-se o universo temático das informações, que
constitui o subsistema objeto do SIDF.

O Capitulo 7 define as Funções do Sistema, descrevendo
as principais funções de Decisão e Direção, de Planejamento e Ar-
ticulação, de Apoio Administrativo e de Operação, que o SIDF deve
desempenhar em seus diversos âmbitos global, setorial, regional e
local.

No Capitulo 8: Organização do Sistema, conclui-se o pia
nejamento normativo, com a estruturação organizacional do SIDF,
tanto a nível global quanto em seus diferentes âmbitos específi-
cos: setorial, regional e local.

Definido o que o SIDF "deve ser", como imagem desejada
a ser permanentemente perseguida, formula-se o que o sistema "po-
de vir a ser" no Capitulo 9: Estratégia para a Implantação do Sis
tema. Neste capitulo, relacionam-sé os grandes desafios a serem
vencidos e as linhas básicas ou cursos de ação que devem ser se-
guidos para implantar o sistema, tanto global quanto especifica-
mente nos setores de educação e de saúde. Em função da relevância
que a obtenção e alocação de pessoal capacitado e de recursos cont
putacionais têm para o sistema, também é escolhida para eles a es
tratégia logística.

Finalmente, no Capitulo 10 é caracterizada a Inplanta-
çSo do Sistema, refletindo o planejamento operacional que garante
"o que efetivamente vai ser realizado". A implantação do sistema
global e dos subsistemas de educação e de saúde, é viabilizada p£
Ia institucionalização do SIDF e, pela organização e execução de



um Programa de Implantação. Este programa se divide em três sub-
programas e sete projetos, coordenados por uma Comissão de Implari
tacão e monitorados por um sistema de controle, acompanhamento e já
valiação da sua execução.

Assim, o Plano Diíetor do SIDF representa um projeto co
letivo para transformar a realidade existente da informação no Dis
trito Federal, a partir do exercicio da corresponsabilidade demo-
crática. Nascido <da confluência de visões técnicas e da negocia-
ção de interesses políticos, traduz a disposição firme de trans-
formar os compromissos coletivos em aç6es efetivas. Desta forma,
estará se exercitando um aspecto essencial da democracia: a busca
da coerência entre as intençSes explicitadas e as ações concreti-
zadas.



- PRIMEIRA PARTE

CONDICIONANTES
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CAPÍTULO 3 - CONDICIONANTES AMBIENTAIS DO SISTEMA



O Sistema de Informações para o Distrito Federai - SIDF
está situado num contexto ambientai, em permanente mudança que in
terage com o mesmo e influencia a sua situação atuai e futura.

Este contexto para fins de análise, pode desdobrar-se,
principalmente, nos seguintes quadros:

a) Político e Institucional;
b) Económico e Social; e
c) Administrativo.

3.1 - Perspectivas Políticas e Institucionais

Do ponto de vista político e institucional são identifi
cados os seguintes fatores, que poderão provavelmente influenciar
a implantação e a manutenção do SIDF:

a) A tendência a uma maior autonomia política e a uma
maior descentralização de responsabilidades e de re-
cursos para as diversas Unidades da Federação e, es-
pecificamente, para o Distrito Federal, apontada pe-
las disposições da Assembleia Nacional Constituinte;

b) A proximidade espacial, que redunda em influências
de caráter político e administrativo, existente en-
tre o Governo do Distrito Federal e as instituições
da administração pública federal. Neste sentido, as
experiências técnicas bem sucedidas no Distrito Fede
ral, podem constituir-se numa -"vitrine" para os ou-
tros Estados da Federação;

c) O apoio técnico e político recebido por parte da Se-
cretaria de Planejamento e Coordenação da Presidên-

t

cia da República (SEPLAN-PR), através da Secretaria
de Articulação com os Estados e Municípios (SAREM),
na fase de concepção do sistema, e o interesse demons
trado em acompanhar a sua implantação;
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d) A consciência crescente dentro dos âmbitos politico

e técnico do Governo do Distrito Federal, da necessi^
dade que existe pela estruturação de um efetivo sis-
tema de informações;

e) Em consequência, o apoio real de caráter politico e
administrativo que o Governo do Distrito Federal vem
dando à concepção e implantação do SIDF;

f) O método e o processo participativos desenvolvidos
na -concepção do sistema de informações, que comprome_
tem com as resoluções alcançadas, grande número de
participantes do corpo gerencial e técnico do Gover-
no do Distrito Federal; e

g) A existência de sistemas institucionalizados de in-
formações no Distrito Federal que, embora de âmbitos
setoriais e locais, se constituem num reservatório
de experiência, informações e recursos.

Entretanto, também existem, dentro do quadro político e
institucional, diversas variáveis, que poderão influenciar desfa-
voravelmente os esforços de implantação e manutenção do SIDF, des^
tacando-se como mais relevantes:

a) A atual conjuntura política e económica do País que,
a caminho de uma maturidade democrática e de uma es-
tabilidade económica, está gerando um clima de ince£
tezas e descontentamentos com relação à superação dos
impasses existentes;

b) Um dos principais reflexos deste clima é um certo des_
crédito na ação governamental do Distrito Federal,
também decorrente das descontinuidades político-adtrâ
nistrativas passadas e do exercício de um planejame£
to imediatista e tradicional de pouca consequência;

c) Os problemas existentes nas instituições governamen-
tais do Distrito Federal, provenientes da falta 'de



articulação e das dificuldades de integração em suas
intervenções; e

d) A situação política específica do Distrito Federal,
que gera indefinições sobre o futuro estatuto do po-
der público, a começar pela incerteza da realização
de eleições para a escolha dos dirigentes governameji
tais.

3.2 - Perspectivas Económicas e Sociais

No campo económico e social, são também identificados
certos fatores facilitadores das transformações que o SIDF deve
introduzir no Governo do Distrito Federal:

a) As vantagens económicas do Distrito Federal decorrer^
tes da sua posição geo-política, como sede espacial
do Governo Federal;

b) As gestões existentes no sentido de se criar, no âm-
bito do Distrito Federal, um polo industrial e comei;
ciai de informática;

c) A existência de um Convénio, com implicações finan-
ceiras, entre o Governo do Distrito Federal e a U-
nião através da SAREM/SEPLAN-PR, para a concepção do
SIDF e a possibilidade de celebrar novos convénios
de apoio técnico e financeiro;

d) A tendência crescente por parte da sociedade e, espjs
cificamente, das comunidades do Distrito Federal, na
demanda e cobrança ao Governo, por maior quantidade
e melhor qualidade de bens e serviços públicos;

e) A conscientização do Governo do Distrito Federal de
que o agravamento dos problemas sócio-econômicos es-
tá a exigir ações efetivas, fundamentadas em proces-
sos de planejamento e de informação eficazes e obje-
tivos; e
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f) A existência de uma demanda atual e potencial por in

formações, por parte da comunidade, relacionadas prin-
cipalmente com a transparência das ações governamen-
tais.

Por sua vez, outros fatores sócio-econômicos de contex-
to aparecem como elementos que poderão influenciar negativamente
as ações de implantação e manutenção do SIDF:

a) A crise económica pela qual o País atravessa;

b) As implicações da mesma sobre a perda do valor real
dos assalariados, com a consequente desmotivação e
baixa produtividade funcionais dos servidores públi-
cos;

c) A constante falta de limitação de recursos financei-
ros para novos empreendimentos: e

d) As diferentes formas de resistência cultural à modi-
ficação da situação existente, principalmente em ór-
gãos da administração pública.

3.3 - Perspectivas Administrativas

Na área da administração pública, despontam variáveis
que já estão condicionando favoravelmente e cuja influência deve-
rá beneficiar a implantação e manutenção do SIDF:

a) O fator de maior relevância é a efetivação da Refor-
ma Administrativa do Governo do Distrito Federal. Ao
ser criada a Secretaria Geral de Planejamento passam
a se revalorizar tanto as funções de planejamento
quanto de informação;

b) Decorrente da própria Reforma é incentivada a ação
governamental descentralizada, fortalecendo o espaço
de atuação das Regiões Administrativas. Com a extin-
ção de diversos órgãos da administração indireta, são



também liberados recursos humanos, equipamentos e ma
teriais, cujo reaproveitamento se torna premente e
oportuno; e

c) A existência de pessoal qualificado na área de info_r
mação, bem como equipamentos e acervos de informa-
ções se constituem, em si mesmo, num potencial disp£
nivel, que deverá ser aproveitado.

Também há fatores desfavoráveis que podem gerar resis-
tências às mudanças propostas pelo Plano:

a) Decorrente do processo de condução da Reforma Admi-
nistrativa, existem significativa insegurança e in-
tranquilidade no quadro funcional do Governo do Dis-
trito Federal;

b) O próprio apoio institucional dedicado ao processo
de concepção do SIDF, é ainda encarado por muitos cora
desconfiança com relação à sua continuidade, em de-
corrência do insucesso de experiências anteriores,
que não se levaram a efeito;

c) A burocracia existente, na máquina da administração
pública e a mentalidade resistente à sua transforma-
ção, por medo à perda de privilégios adquiridos; e

d) A evasão de técnicos especializados na área de infqr
mações.

3.4 - Contexto e Bases para a implantação do Sistema

Dentro do quadro de fatores que influenciam a existên-
cia do SIDF, nos moldes propostos pelo presente Plano Diretor, e-
xiste um de absoluta significância: a inexistência de um sistema
estruturado e integrado de planejamento da ação governamental, no
Distrito Federal. Tão importante é este condicionante, que difi-
cilmente pode-se pensar num sistema de informações para o Governo,

L
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que não seja para atender às necessidades de informação do plane-
jamento. Por esta razão, dedica-se o capítulo seguinte à compreeri
Sfio, equacionamento do problema e proposta de solução desta ques-
tão.

Assim sendo, o quadro atual e as perspectivas ambien-
tais, que cercam o SIDF mostram um elenco de fatores favoráveis a
sua realização, dentre as quais merecem um relevante destaque:

a) A vontade política para a sua concepção e implanta-
ção;

b) A revalorização das funções de planejamento e de in-
formação na esfera governamental;

c) A consciência e demandas da sociedade por maior efe-
tividade e transparência da ação do Governo;

d) As experiências vivenciadas na área de informações,
principalmente, na concepção participativa do SIDF; e

e) O acervo de recursos humanos, de equipamentos e de in
formações existentes no Governo do Distrito Federal.

O principais aspectos ambientais que não favorecem a im
plantação e existência do SIDF, a serem considerados como desafios
são:

a) A conjuntura atual política e económica, que atinge
todas as instituições e pessoas da sociedade brasi-
leira;

b) As limitações financeiras com que a administração PJJ
blica e o País como um todo, têm de conviver; e

c) Os problemas institucionais e as resistências cultu-
rais, que entravam os processos de mudança.

Neste cenário ambiental, surge um SIDF com a missão -de
modificar o panorama de informação no Distrito Federal. As suas b£



sés de transformação se fundamentam:

a) Na vocação de apoiar a atuação governamental, forne-
cendo ao planejamento as informações necessárias, p̂
rã que as intervenções públicas atendam efetivamente
às demandas e aspirações da comunidade;

b) Na adequação e concretização dos objetivos propostos
pela Reforma Administrativa do Distrito Federal, prin
cipalmente no âmbito da nova Secretaria Geral de Pia

nejamento; e

c) No resgate das melhores experiências desenvolvidas
pelo Distrito Federal, no campo da informação, confe
rindo-lhes uma integração sistémica dentro de uma vi
são abrangente e global e na valorização e utiliza-
ção dos recursos existentes.

Para tal, o âmbito da mudança informacional vai centrar-se

sobre um cenário desejado para o sistema, integrado pelos seguin-
tes componentes:

a) A sua missão ou razão de existir;

b) Os seus principais papéis, através dos quais vai de-
sempenhar a sua missão;

c) A natureza jurídica que vai assumir a instituição res-
ponsável pela gestão e operação do sistema; e

d) As fontes de financiamento que deverão garantir a sua
subsistência.

Este cenário desejado se desdobrará em níveis estratég^
cos e operacionais, a partir de quatro grandes dimensões:

a) A dimensão finalística do SIDF definida pelo conjun-

to de usuários, fontes, agentes externos e suas rel_a
coes, bem corno pelo universo informacional, -objeto do
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sistema;

b) A dimensão funcional do sistema composta pelo funcic)
namento propriamente dito do sistema, através do e-
xerclcio das suas funções fim, de gestão e de apoio;

c) A dimensão organizacional ou estruturas organizacio-
nais que vão possibilitar o exercício destas funções; e

d) A dimensão logística ou o conjunto de recursos, prin
cipalmente humanos e computacionais com que o siste-
ma deverá contar.



CAPÍTULO 4 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

l
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A estrutura do aparelho governamental do Distrito Fede-

ral, do ponto de vista sistémico, pode ser visualizada como um con
Junto de três sistemas:

a) Sistema de Execução: responsável pela realização das
ações diretas ou indiretas do governo, promotoras do
desenvolvimento integrado no âmbito do Distrito Fedjs
ral;

b) Sistema de Planejamento: responsável pelo equaciona-
mento dos problemas existentes no Distrito Federal,
pela escolha e detalhamento das melhores alternati-
vas de solução e pelo controle, avaliação e acompa-
nhamento da ação governamental planejada; e

c) Sistema de Informações: responsável pelo fornecimen-
to das informações necessárias para que o planejamer^
to ex.erça o seu papel, antes, durante e depois da ação
governamental.

A Figura 4.1 expressa as principais relações existentes
entre os três sistemas e as relações dos mesmos com o objeto de
trcnsformação (Distrito Federal) e o seu ambiente.

Pode-se concluir que um sistema de informações não tem
razão de ser em si mesmo, pois ele existe em função do sistema de
planejamento governamental, do qual recebe a delimitação do seu ojD
jeto de ação e ao qual atende como objetivo de sua atuação.

Entretanto, os procedimentos de p-lanejamento atualmente
existentes no Governo do Distrito Federal, não configuram a estru
tura de um sistema de planejamento, nem atendem às exigências de-
sejadas do governo. É claro que um sistema de informações deseja-
do para o planejamento, não poderia adequar-se a esta situação a-
tual, mas a um modelo desejado para o planejamento do DF.

Este modelo desejado foi definido a partir dos seguiri
tes componentes do planejamento:



a) Princípios;
b) Processo;
c) Níveis e âmbitos;
d) Agentes; e
e) Produtos e conteúdo.

Em se tratando de um sistema de planejamento ainda não
existente mas desejado para o Governo do Distrito Federal, são ain
da, detalhados os fatores favoráveis e desfavoráveis, que podem cqn
dicionar a sua concepção e implantação futuras.

4.1 - Princípios do Planejamento

Entende-se que um planejamento efetivo, eficaz e efici-
ente deve atender a quatro princípios básicos: participação, coor_
denação, integração e permanência.

Para que o planejamento seja participativo, é necessá-

rio que todos os agentes que têm alguma relação com as ações pla-
nejadas ou com os seus efeitos, sejam convocados, através de ins-
tâncias e procedimentos estruturados a contribuir, principalmen-
te, nos momentos de decisão e de acompanhamento das suas implanta
coes.

.
Um planejamento coordenado exige que a ação de todos os

agentes comprometidos com o desenvolvimento do Distrito Federal,
seja organizado, levando-se em conta as diversas relações existen
tes entre eles e com o ambiente, de forma que se atinja uma sin-
cronia de procedimentos.

A integração do planejamento impõe a necessidade de guar
dar-se a coerência entre os ideais (políticas), os objetivos de
longo prazo (planos) e as ações (programas, projetos e atividades),
em todos os níveis do governo.

O planejamento considerado como processo, requer, final^
mente, a continuidade ou permanência para se fazer face às cons-
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tantes mudanças no ambiente e no objeto do planejamento.

Em resumo, o caráter político do processo de planejamen
to determina a participação; o caráter sistémico exige a coordena
çSo e integração e o caráter dinâmico- e auto-renovador requer i
permanência.

4.2 - Processo de Planejamento

O planejamento tem-se confundido frequentemente com o
seu produto: plano, programa ou projeto. Entretanto, o planejamen
to é, antes de mais nada, um processo continuo de escolha e deta-
Ihamento de ações transformadoras da realidade.

Como tal, é diferente da ação, porém, acompanha ininter
ruptamente o ciclo da ação, realizando funções especificas "antes",
"durante" e "depois" da ação.

As funções básicas do processo de planejamento são as
seguintes:

a) Avaliação: compreende o exame de qualquer situação
relacionada com o objeto de transformação (Distrito
Federal). Quando considerada como primeira função do
planejamento, visa identificar as oportunidades em«
gentes e as deficiências atuais e precisiveis em re-
lação a um futuro definido como desejado. Mas como o

r

planejamento é um ciclo, a avaliação pode também ser
considerada como a última função do planejamento. Nes-
te caso, ela representa a avaliação dos resultados
alcançados pela ação planejada;

b) Problematízação: corresponde ao questionamento da ŝ
tuação avaliada, explicitando conflitos, dúvidas, di
ficuldades e possibilidades e conduzindo a formula-
ção de alterantivas de superação de impasses ou dlna
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mização de oportunidades;

c) Decisão: implica na escolha da alterantiva consider^
da mais adequada e exige a negociação entre os órgãos

intervenientes;

d) Especificação: detalha a solução escolhida definindo
os implementos necessários à sua implantação. Nesta
etapa, se encerra o conjunto das funções de planeja-
mento, que procedem a ação. Neste ponto os executo-
res- devem saber exatamente o que, quando, onde e co-
mo fazer;

e) Controle da execução e acompanhamento das mudanças am-
bientais: Estas funções se realizam durante ou depois
da execução da ação. O controle verifica se as ações
executadas correspondem ao planejado e introduz as
devidas correções, quando elas se tornam necessárias.
O acompanhamento verifica se as condições ambientais
se comportam de acordo com as previsões feitas, alejf
tando ao sistema de planejamento quando fatores in-
tervenientes modificam sensivelmente o objeto, que es
tá sendo alvo da ação planejada.

Concluída a ação, termina um ciclo completo de planeja-
mento, que pode desencadear um outro ciclo, a partir da avaliação
dos resultados alcançados pelo ciclo anterior.

4.3 - Níveis e Âmbitos do Planejamento
^
•*

Um ciclo de planejamento tem que abordar a realidade plji
nejada sob três pontos de vista ou níveis de planejamento: norma-
tivo, estratégico e operacional.

i

No nível normativo do planejamento, se definem os ideais
ou o" futuro desejado para a realidade, que se quer transformar.
Estes ideais expressam os compromissos de caráter permanente ("o
que deve ser") com o Distrito Federal. Por esta razão, a sua vi-



são é quase atemporal.

No nível estratégico do planejamento se adotam as deci-
sões relacionadas com "o que pode ser" realizado dos ideais nornm
tivos, levando-se em consideração as restrições, problemas e opor
tunidades existentes, dentro de um horizonte, geralmente, de lon-
go prazo.

No nível operacional ou tático tomam-se as decisões re-
lacionadas com "o que vai ser" efetivamente realizado, dentro de
um período de me'dio ou curto prazo. Neste nível, detalham-se com
precisão as ações, recursos e organização específicos para que as
ações sejam executadas.

Existe uma certa correspondência entre os três níveis do
planejamento mencionados e o âmbito sobre o qual o planejamento é
realizado.

No Distrito Federal, podem distinguir-se basicamente qua
tro âmbitos de planejamento:

i
a) Global: refere-se à totalidade integrada de todo o

Distrito Federal. A abrangência é total, mas a preci
são ou detalhamento é pequeno. Por esta razão, o ní-
vel de planejamento normativo tende a se identificar
com o âmbito global;

b) Setorial: compreende um setor específico de atuâçSo
no Distrito Federal (Educação," Saúde, Indústria, Co-
mércio, etc.). Neste âmbito, diminui a abrangência e
aumenta a precisão, tendendo a se situar o nível es-
tratégico do planejamento;

c) Regional: compreende um espaço geográfico específico
dentro da totalidade do Distrito Federal (Regiões Ad
ministrativas). Â semelhança com a abrangência seto-
rial, é também neste espaço onde se situa preferenci



almente o planejamento estratégico; e

d) Local: designa-se com esta expressão qualquer órgão
ou entidade específica do Governo do Distrito Fede-

ral. Neste âmbito, a abrangência é mínima e a preci-
são é quase total, situando-se, dominantemente, o pia

nejamento de nível operacional.

4.4 - Agentes do Planejamento

A correspondência entre níveis e âmbitos do planejamen-
to também continua a nível organizacional.

Chamam-se de agentes às entidades ou órgãos do Governo
do Distrito Federal, responsáveis pela realização do planejamen-
to.

O modelo" de planejamento proposto indica os principais
responsáveis pelos níveis e âmbitos de planejamento descritos an-
teriormente.

Assim, o nível de planejamento normativo e de âmbito gl£
bal deverá ter atribuição da Secretaria Geral de Planejamento, uma
vez implantada a Reforma Administrativa. Até lá, essa atribuição
competirá à Secretaria do Governo.

O nível de planejamento estratégico e setorial será corn
petência das Secretarias Fim ou Setoriais, enquanto que o corres-
pondente nível estratégico e regional, competirá às Administrações
Regionais, dentro da ótica da Reforma.

Finalmente, o nível de planejamento operacional e de âm
bito local deverá ser de estrita responsabilidade dos órgãos ou en
tidades, que compõem o universo organizacional do Governo do Dis-
trito Federal.

A relação entre os níveis, âmbitos e agentes é eviden-



te. O planejamento normativo define os grandes ideais, que orien-
tam os cursos de ação do planejamento estratégico, o qual, por sua
vez, indica o tipo de ação específica a ser definida pelo planeja^
mento operacional.

Da mesma forma, o planejamento global traça as grandes
linhas, que são desenvolvidas a nível setorial e regional e o pia
nejamento local atende as estratégias definidas, nos âmbitos set£
rial e regional.

Ainda, as entidades locais se situam no nível inferior
da escala hierárquica e como tais estão subordinados a uma Secre-
taria de Estado ou a uma Região Administrativa. Estas, por sua vez,
deverão vincular-se ao nível mais alto da hierarquia governamen-
tal, representada pelo Governador. Em termos de planejamento, as
unidades de planejamento local ficam funcionalmente ligadas às u-
nidades de planejamento das correspondentes Secretarias ou Admi-
nistrações Regionais, as quais, de forma análoga, se vinculam à
Secretaria Geral de Planejamento.

4.5 - Produtos e Conteúdo do Planejamento

Os principais produtos e os respectivos conteúdos de pla-
nejamento também acompanham os três níveis, âmbitos e agentes de-
finidos.

Os produtos básicos do planejamento normativo, elabora-
dos pela Secretaria Geral de Planejamento deverão ser:

a) Plano de Governo que pode ser designado de outra for_
ma como Plano Diretor, Plano Global, etc. Abrange a
totalidade do Distrito Federal, num período de tempo
praticamente ilimitado, tendo como principal conteú-
do os objetivos (ideais) e as políticas (princípios
ou diretrizes) para o desenvolvimento do Distrito .F£
deral; e
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b) Relatórios de Controle, Acompanhamento e Avaliação
da realização e dos seus efeitos do planejamento nojr
mativo.

Os principais produtos do planejamento estratégico, ela
botados pelas Secretarias Setoriais e pelas Administrações Regio-
nais, deverão ser:

- .

a) Planos Setoriais e Regionais que, abrangendo setores
ou 'áreas específicas e sendo dimensionadas para um
período de longo prazo, terão como principal conteú-
do o detalhamento dos objetivos normativos (metas) e
as grandes linhas de ação para atingi-las (estraté-
gias); e

6 J
b) Relatórios de Controle, Acompanhamento e Avaliação

do planejamento estratégico em âmbitos setoriais e,v

regionais.

Os produtos de maior relevância do planejamento opera-
cional, elaborados pelas entidades específicas, deverão ser:

a) Programas, Projetos e Atividades, ou definições de £
coes detalhadas, de médio e curto prazos;

Í311

b) Relatórios de Controle, Acompanhamento e Avaliação
do planejamento operacional realizado por cada órgão.

O Quadro 4.5.1 mostra a vinculação existente entre to-'co
dos estes aspectos.

Um modelo como o proposto, ultrapassa os limites atual-
mente impostos pelas programações orçamentarias. Impõe-se, assim,
uma revião dos processos de elaboração e execução do orçamento pa_
rã a sua compatibilização com um planejamento efetivo do Distrito
Federal.

• -
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QUADRO 4.5.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF
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PLANEJAMENTO DESEJADO PARA O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
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4.6 - Condicionantes do Sistema de Planejamento

O sistema de informações concebido foi pautado pelos prin
cipais aspectos definidos para o sistema de planejamento desejado.
Isto significa que existe um vínculo de forte conexão entre ambos,
comprometendo e induzindo mutuamente a viabilidade de cada um.

Diversos fatores que poderão influenciar favoravelmente
a implantação do sistema desejado de planejamento para o Governo
do Distrito Federal são:

a) A criação da Secretaria Geral de Planejamento, atra-
vés da Reforma Administrativa;

b) A consciência política e técnica da necessidade de
um planejamento global e articulado;

c) A tendência à descentralização administrativa e a aij
tonomia político-fínanceira, decorrentes da nova Cons
tituição e da Reforma Administrativa; e

d) A existência do SIDF concebido a partir de um siste-
ma de planejamento desejado para o Distrito Federal.

Outros fatores de caráter desfavorável, também existem
e podem ameaçar, se não forem superados, prejudicando as preten-
çDes de implantação de um sistema de planejamento:

a) O momento atual de instabilidade política que se re-
flete na forte influência da p.olítica partidária so-
bre as ações em curso planejadas;

b) Como consequência, a grande incoerência em muitas de
cisões administrativas;

c) A inexistência de unidades de planejamento em muitos
órgãos do Governo;

d) A dificuldade de articulação entre setores e regiões
administrativas; e



e) A centralização dos recursos orçamentários em uma ú-
nica Secretaria.

Dentro deste quadro e visando um sistema de informações
adequado ao sistema de planejamento desejado, foram definidos os
seguintes princípios para a concepção do SIDF:

a) Características do sistema:

- global e abrangente;
- dinâmico e flexível; e
- participativo.

b) O sistema deverá aproveitar os recursos existentes;

c) Deverá atender às demandas do setor público e priva-
do, de acordo com prioridades que serão posteriormen
te fixadas;

d) A implantação do sistema será feita por áreas priori
tárias, sendo as primeiras:

- nível global;
- nível setorial de educação;
- nível setorial de saúde; e

e) A política de informações será traçada em função das
necessidades do sistema de planejamento a ser ímplan
tado.
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CAPÍTULO 5 - CENÁRIO DESEJADO PARA O SISTEMA
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Após terem sido traçados os quadros ambientais em que o
sistema de informações se situa, define-se agora o quadro refereri
ciai interno do SIDF que, incorporando as aspirações dos próprios
dirigentes e representantes do Governo, atende às demandas e ne-
cessidades do Distrito Federal.

Este marco tem um caráter eminentemente normativo, isto
é, compreende um conjunto de princípios ou compromissos permanen-
tes para a natureza, funcionamento e organização do sistema. Re-
presenta um elenco de ideais, algo que, não podendo ser atendido
dentro de um horizonte definido de tempo, deve ser permanentemen-
te perseguido.

Perseguir ideais e procurar cumprir princípios e compro
missos que, nas circunstâncias atuais e futuras, podem parecer i-
nalcançáveis, é uma das condições do homem e dos sistemas finales
ticos. O importante não é, então, atingir plenamente um ideal, mas
aproximar-se continuamente dele, pois, desta forma, se realiza o
desenvolvimento.

O Plano Normativo do SIDF é composto por:

a) a descrição de um cenário desejado que estabelece p£
rã o sistema a missão, papéis e principais funções;
a natureza jurídica; o esquema de financiamento; e
os principais clientes e usuários de seus produtos; e

b) as características das dimensões finalística, funcio
nal, organizacional e logísticra do sistema.

O cenário desejado do sistema integra este capitulo, eri
quanto que a a caracterização das dimensões do mesmo, faz parte
dos capítulos seguintes.

5.1 - Missão

Constitui a missão ou razão de ser do SIDF, o apoio to-



tal, permanente e oportuno ao sistema de planejamento do Governo
do Distrito Federal, por meio do fornecimento sistemático e even-
tual das informações necessárias ao exercício das funções de pla-
nejamento.

Considerando o planejamento como um processo participa-
tivo, coordenado, integrado e permanente que se realiza antes, dij
rante e depois da ação governamental e se traduz em decisões de
caráter normativo, estratégico e operacional, a missão do SIDF d£
verá ser realizada por meio do:

a) Fornecimento de informações básicas e derivadas para
a avaliação e problematização da situação a ser pla-
nejada e para o detalhamento das soluções escolhidas;

b) Subsídio à tomada de decisões em todos os níveis e
âmbitos do planejamento; e

c) Sensoriamento do objeto da ação governamental (Dis-
trito Federal) e do seu ambiente para permitir ações
de controle, acompanhamento e avaliação permanentes.

Assim sendo, a missão do SIDF consiste basicamente em
apoiar as funções de elaboração, gestão e administração da ação
planejada governamental, para o desenvolvimento integrado do Dis-
trito Federal.

5.2 - Papéis
f

O exercício da missão do SIDF se faz pelo efetivo cumpri
mento dos seguintes papéis:

a) Normatizar e padronizar os procedimentos do sistema
em todos os seus níveis e âmbitos de atuação;

b) Planejar as ações do próprio sistema de informações,
para atender às demandas sistemáticas do sistema de
planejamento governamental;
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c) Estabelecer métodos e orientar e instrumentalizar os
processos para o funcionamento do sistema;

d) Articular a ação dos órgãos componentes do sistema,
a fim de conduzir as suas ações pelos princípios de

coordenação e de integração;

e) Coletar, tratar, armazenar e disseminar as informa-
ções necessárias para o planejamento do Distrito Fe-
deral.

5.3 - Natureza Jurídica

As entidades responsáveis pelo exercício das funções do
SIDF, serão órgãos da administração pública do Governo do Distri-

to Federal, de acordo com as determinações da Reforma Administra-
tiva.

O sistema de informações terá quatro âmbitos de atuação:
global, setorial, regional e local, cabendo a responsabilidade de
cada âmbito às seguintes organizações:

a) Âmbito global: representado pelo conjunto de atividjí
dês e informações de caráter geral, relativo ao sis-
tema como um todo e orientado a apoiar o planejamen-
to global do governo. Este âmbito deve ser adminis-
trado por uma unidade central de informações subordj^
nada à Secretaria do Governo (Secretaria Geral de Pla_

nejamento);

b) Âmbito Setorial: representado pelas atividades e in-
formações de caráter setorial e, tendo um nível de
especificidade intermediário, são orientadas a apoiar
o planejamento de cada setor governamental.

Este âmbito será administrado por unidades setoriais de
informações, subordinadas às unidades de planejamento das Secreta^
rias de Estado.



c) Âmbito Regional: representado pelas atividades e in-
formações de caráter regional. Também possuem um ní-
vel de especificação intermediário e se orientam a
apoiar o planejamento regional.

A administração deste âmbito competirá a unidades re-
gionais de informações, subordinadas às unidades de planejamento
de cada Administração Regional; e

d) Âmbito Local: representado pelo conjunto de ativicla-
des e de informações de caráter específico para apoio
do planejamento das entidades ou órgãos da adminis-
tração pública direta ou indireta.

Este âmbito será administrado pelas unidades de inform^
cão, subordinadas às unidades de planejamento de cada entidade g£
vernamental.

Na situação atual e até a implantação da Reforma Admi-
nistrativa, o nível global do sistema de informaçaões será de res_
ponsabilidade da Secretaria do Governo. Quando não existirem uni-
dades de planejamento nas organizações de âmbito setorial, regio-
nal ou local, as unidades de informações ficarão subordinadas di-
retamente ao nível hierárquico superior de cada órgão.

5.4 - Fontes de Financiamento

As fontes de financiamento pata a implantação do SIDF
serão prioritariamente internas ao Governo do Distrito Federal,
devendo ser previstas em orçamento, entretanto, poderão ser com-
plementadas por fontes externas, federais e internacionais.

Para a operação e manutenção do sistema, as fontes de
recursos deverão ser exclusivamente orçamentarias e, como tal, in
ternas ao Governo do Distrito Federal.
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6 - CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

A dimensão finalística do SIDF é a que determina o uso
real da informação como tal a finalidade do sistema. Sendo, então,
um sistema intencional, que persegue a consecução de sua missão pe-
lo exercício dos seus papéis e funções, o sistema é formado por di
versos componentes que se relacionam entre si e com o seu ambien-
te.

Passa-se, agora, a detalhar os principais componentes e
as suas relações, a partir das seguintes perspectivas sistémicas,
apresentadas na Figura 6.1:

a) O objeto da ação do SIDF integrado pelos clientes ou
usuários do sistema;

b) O ambiente do SIDF integrados pelas fontes e outros
agentes externos do sistema;

c) O subsistema agente do SIDF, composto pelos órgãos
gestores do sistema; e

d) O subsistema objeto do SIDF, definido pelo universo
informacional do sistema.

6.1 - Objeto do Sistema

O SIDF tem como objeto de sua ação o sistema de planej^
mento do Governo do Distrito Federal que, por sua vez, recebe In-
fluências diretas do sistema de planejamento federal e indiretas
dos sistemas estaduais de planejamento. O objeto do sistema de in
formaçaões determina o conjunto de usuários preferenciais (ou c li
entes patrão) das informações do sistema.
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6.1.1 - Clientes e Usuários

Os clientes e usuários preferenciais do SIDF são os se-
guintes:

a) Usuários do sistema global de informações:

- Internos:
. Secretaria do Governo (Secretaria Geral de Plane_
. jamento);
. Comissão do Distrito Federal no Senado Federal;
. Secretaria de Finanças;
. Secretaria de Administração;
. Órgãos Setoriais e Regionais de Planejamento do
Distrito Federal.

- Externos:
. Secretaria de Planejamento e Coordenação da Pre-
sidência da República; e

. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística.

b) Usuários do subsistema de informações de Educação:

- Internos:
. Órgão de Planejamento da Secretaria de Educação;
. Secretaria do Governo (Secretaria Geral de Plane
jamento);

. Órgãos de Planejamento de outras Secretarias Se-
toriais e das Regiões Administrativas;

. Fundação Educacional do Distrito Federal (tempo-
rariamente); e

. Diretorias Regionais de Ensino das Regiões Admi-
nistrativas (antigos Complexos Escolares).

- Externos:
. Ministério da Educação; e
Ministério da Cultura.



BC*.
c) Usuários do subsistema de informações de Saúde:

- Internos:
. Órgão de Planejamento da Secretaria de Saúde;
. Secretaria do Governo (Secretaria Geral de Plane

jamento);
. Órgãos de Planejamento de outras Secretarias Se-
toriais e das Regiões Administrativas;

. Fundação Hospitalar do Distrito Federal (têmpora
fiamente);

. Instituto de Saúde do Distrito Federal (tempora-
riamente) ;

. Coordenação Regional de Saúde;

. Universidade de Brasília - Hospital Escola - Fa-
culdade de Medicina; e

. Rede Hospitalar do Distrito Federal.

- Externos:
. Ministério da Saúde; e
. Ministério da Previdência e Assistência Social.

Além destes usuários e dos que deverão ser detalhados
posteriormente, quando da implementação do Plano, relativos aos
outros âmbitos setoriais e aos âmbitos regional e local, muitos ou
tros usuários deverão beneficiar-se dos produtos do SIDF- sem, en-
tretanto, exercer influências significativas sobre os mesmos. O
universo geral de usuários do sistema estará, assim, composto por:

a) Órgãos da administração direta e indireta do Governo
do Distrito Federal;

b) Outros órgãos públicos federais, estaduais e munici-
pais;

c) A comunidade do Distrito Federal composta por pessoas
físicas e jurídicas privadas; e

d) Entidades internacionais.



6.2 - Ambiente do Sistema

Existem no ambiente do sistema, um conjunto relevante de
sistemas de informação que tem comportamento complementares ou con
correntes com o SIDF. Estes sistemas se constituem essencialmente
em fontes de informações para ele. São principalmente, os siste-
mas de informações federais, estaduais e internacionais. Para cora
pletar o quadro, devem ser consideradas outras entidades nacionais•
e internacionais, 'que mantêm contato com o SIDF.

Além do caráter pragmático que estes sistemas e entida-
des têm para o SIDF, como fornecedores de informação, também po-
dem assumir o papel de demandantes da informação, estabelecendo
relações permanentes de troca com o sistema do Distrito Federal.

Dentre todas estas entidades, algumas assumem uma impo£
tância vital para o SIDF. São aquelas que se constituem em fontes
preferenciais para a obtenção sistemática de informações. As mais
importantes, de acordo com os três âmbitos, objeto do plano, são:

a) Fontes do Sistema Global de Informações:

- Internas:
. Unidades de Informações das Secretarias do Gove£
no do Distrito Federal; e

. Unidades de Informações das Regiões Administrai!
vás.

- Externas:
. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística; e

. Unidades de Informações fora do Distrito Federal,
que possuam informações sobre .a região do entor-
no do mesmo.



b) Fontes do Subsistema de Informações de Educação:

- Internas:
. Unidades de informação das Regiões Administrativas;
. Fundação Educacional do Distrito Federal (tempo-

rariamente) ;
. Diret'orias Regionais -de Ensino das Regiões Admi-
nistrativas (antigos complexos escolares); e

. Unidades de Ensino Públicos e Privados do DistrjL
to Federal;

- Externas:
. Ministério da Educação; e
. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística.

c) Fontes do Subsistema de Informações de Saúde:

- Internas:
. Unidades de Informação das Regiões Administrativas;
. Fundação Hospitalar do Distrito Federal;
. Instituto de Saúde do Distrito Federal;
. Unidades de Saúde Publicas e Privadas do Distri-
to Federal; e

. Unidades de Informação fora do Distrito Federal,
que possuam informações sobre a região do entor-
no do mesmo.

- Externas:
. Ministério da Saúde;
. Ministério da Previdência e Assistência Social; e
. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística.

. !

O relacionamento que o SIDF deve manter com os agentes
externos, que não se constituem em usuários e rontes preferenciais,
é de caráter informal, podendo ser formalizados em alguns casos
por meio de "Protocolos de Intenções". Quando o relacionamento û
trapassar o âmbito de informação e se constituir em transação de



caráter político-institucional ou financeira com entidades fede-
rais ou internacionais, o instrumento adequado é "Convénio".

6.3 - Subsistema Agente do Sistema

O sistema de informações pode ser melhor compreendido
ao ser dividido em dois subsistemas: objeto e agente.

Compõe o subsistema objeto (que não deve ser confundido
com o objeto do sistema) o universo de informações sobre o qual
se incide a ação do sistema. O subsistema agente é a parte do si_s
tema que lhe confere intencionalidade e é integrado pelo conjunto
de órgãos responsáveis pelo funcionamento do SIDF.

No cenário desejado, ao definir-se a natureza jurídica
do sistema, foi caracterizada a composição e a estrutura organiz_a
cional básica do subsistema agente. Assim, o SIDF contará com:

a) A nível global: Uma Unidade Central de Informações; e

b) A nível dos subsistemas de educação e de saúde: Uni-
dade Informacional de Educação e Unidade Informacio-
nal de Saúde, respectivamente.

O maior detalhamento do subsistema agente é apresentado
nos capítulos:

- Funções do sistema; e
- Organização do sistema.

6.4 - Subsistema Objeto do Sistema

O subsistema objeto do SIDF é definido pelo universo de
informações, que o sistema deve administrar. Do ponto de vista do
planejamento, ao qual o sistema vai prestar apoio informacional,
podem distinguir-se quatro grandes conjuntos de informações:

a) Informações Físicas, Sociais e Económicas: comumente



chamadas de informações cartográficas e técnicas ou
estatísticas. A sua natureza é predominantemente quan
titativa e permanente e se destina à elaboração sis-
temática de estudos, pesquisas, planos, programas e
projetos necessários ao planejamento, que antecede a
ação de transformação da realidade;

b) Informações Gerenciais: de natureza quantitativa e
qualitativa, destinadas ao controle, acompanhamento
e avaliação permanente das ações planejadas e reali-
zadas, dos seus efeitos transformadores sobre o obje_
to do planejamento e da situação evolutiva do ambiej}
te em que este objeto está inserido. Estas informa-
ções são necessárias ao desenvolvimento rio planeja-
mento, durante e depois da ação transformadora do Dis
trito Federal;

c) Informações Administrativas: de natureza quantitati-
va e qualitativa, destinam-se a apoiar a gestão dos
recursos ou meios necessários para que o Governo rea^
lize a sua ação. Referem-se prioritariamente à elabo
ração de cadastros de pessoal, instalações, equipa-
mentos e materiais, bem como à administração dos re-
cursos financeiros. Também podem incorporar-se a es-
te conjunto as informações necessárias ao planejamer»
to e à gerência interna do Governo do Distrito Fede-
ral; e

d) Informações Político-Jurídico-Institucionais: de na-
tureza predominantemente qualitativa, destinam-se a
apoiar a função de decisão, nos campos político, le-
gal e institucional do Governo.

O SIDF deverá contemplar os quatro conjuntos de inforrna
çOes pois, devido ao seu caráter complementar, todos os quatro são
necessários ao planejamento.

Entretanto, a prioridade será dada aos conjuntos de in-



formações físicas, sociais, económicas e gerenciais por apoiarem
diretamente o ciclo completo do planejamento.

Dentro destes conjuntos, deverão selecionar-se, prefe-
rencialmente, para o planejamento global do Distrito Federal e pá
rã o planejamento setorial de educação e de saúde, as informações
necessárias ao exercício planejamento normativo, estratégico e o-
peracional, antes, durante e depois da ação governamental.

As prioridades informacionais deverão ser melhor defini
das por ocasião da implementação do sistema, porém, passarão a pii
meiro nível, aquelas informações necessárias para orientar e im-
plementar as decisões políticas do Governo, que impliquem em efe-
tiva e oportuna intervenção no Distrito Federal.

O perfil da informação que vai integrar o universo de
informações do SIDF, deve ser permanentemente aperfeiçoado e atua
lizado. Entretanto, como ponto de partida, foi definido o univer-
so temático básico da informação para o sistema global e para os
subsistemas de educação e de saúde.

6.4.1 - Universos Temático das Informações Globais
t

Apresenta-se a seguir, no Quadro 6.4.1.1, um conjunto
de temas informacionais a ser administrado pelo órgão gestor do
sistema global.

Este quadro representa uma primeira aproximação para d£
finições posteriores de caréter operacional sobre a natureza e
os atributos específicos de cada informação.

O universo temático é dividido em agregados, temas e
subtemas, sendo três os principais agregados informacionais do sis
tema global:

a) Informações gerais;



b) Informações setoriais; e
c) Informações administrativas e políticas gerais.

6.4.2 - Universo Temático das Informações de Educação e de Saúde

Também as informações de educação e rle saúde são classifica
das, ainda num amplo nível de abrangência, dentro das categorias

utilizadas para o sistema global: agregados, temas e subtemas.

Valem para estes universos temáticos as mesmas observa-

ções anteriormente formuladas, devendo ser revisados, completados
e especificados, por ocasião da implementação e implantação dos
subsistemas de educação e de saúde.

Os Quadros 6.4.2.1 e 6.4.2.2 mostram os respectivos uni_
versos temáticos para educação e saúde, sendo que ambos se estru-
turam em quatro agregados:

a) Informações gerais;

b) Informações de prestação de serviços;

c) Informações de desempenho do setor; e

d) Informações administrativas do setor.



QUADRO 6.4.1.1

SISTEMA OE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES GLOBAIS

AGREGADO TEMA SUBTEMA

Informações Ge-
rais

Fisiografia e
Clima

Geologia
Morfologia do solo
Vegetação
Hidrografia
Clima

Uso do Solo Ocupação urbana
Ocupação rural
Meio ambiente

Demografia População
Natalidade
Mortalidade
Migração
Ocupação profissional
Força de trabalho
Emprego e salário
Renda
Condição sócio-econômica-cul^
tural

Informações Se-
toriais

Agropecuária,
Silvicultura e
Extração Vege-
tal

Propriedades e estabelecimen^
tos
Produção vegetal
Produção animal
Meios de produção
Insumos
Armazenagem
Crédito rural
Custos e renda
Preços

Indústria Cadastro industrial
Indústria extrativa
Indústria de transformação
Construção civil
Crédito industrial
Custos e renda
Preços

(continua)



QUADRO 6.4.1.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIOF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES GLOBAIS

(continuação)

AGREGADO TEMA SUBTEMA

Informações Se-
toriais

Comércio

Transporte

Comunicação

Cultura

Educação

Saúde

Cadastro comercial
Comércio local (atacadista e
varejista)
Comércio interestadual
Renda
Preços

Multimodal:
aéreo
ferroviário
rodoviário
hidroviário

Telefonia
Telegrafia
Correios

Rádio e TV
Cinema e teatro
Museus e galeria de artes
Bibliotecas
Edição de livros
Jornais e revistas

Atendimento escolar
Assistência ao educando
Indicadores de educação
Capacidade instalada

Assistência médico-hospita-
lar
Fiscalização de saúde
Prevenção de doenças
Programas especiais de saúde
Arquivo nosológico de morbi-
dade
Indicadores de saúde
Capacidade instalada

(continua)



QUADRO 6.4.1.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES GLOBAIS

(continuação)

AGREGADO TEMA SUBTEMA

Informações Se-
toriais

Habitação e
Urbanismo

Saneamento

Energia

Assistência S£
ciai

Lazer e Turismo

Justiça

Segurança PúblJ.
ca

Terrenos
Edificações
Praças e jardins
Demanda habitacional
Invasões
Conservação urbana

Abastecimento de agua
Esgotamento sanitário
Limpeza urbana

Tipos
Produção e consumo
Custos e preços

Assistência ao menor
Assistência ao deficiente
Previdência social

Hospedagem
Clubes
Agências e serviços de turis
mo

Registros civis
Casamentos, separações e di-
vórcios
Movimento judiciário

Contingente e aparelhamento
Penitenciária
Ocorrências
Trânsito
Defesa civil

Informações Ad-
ministrativas e
Políticas Gerais

Pessoal Quadro do serviço público
Remuneração e despesas
Contratações e rescisões
Movimentação de pessoal

(continua)
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES GLOBAIS

(conclusão)

AGREGADO

Informações Ad-
ministrativas e
Políticas Gerais

TEMA

Material e
Património

Finanças Públi
cãs

Legislação

Política

SUBTEMA

Terrenos
Instalações
Material
Equipamentos
Veículos

Arrecadação e fontes
Despesas e usos
Orçamento

Federal, estadual e munici-
pal
Setorial
Distrito federal

Organização comunitária
Partidos políticos
Sindicatos
Eleitores
Demandas da comunidade
Imagem governamental



QUADRO 6.4.2.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES DE EDUCAÇÃO

AGREGADO

Informações
Gerais

Informações de
Prestação de
Serviços

Informações de
Desempenho do
Setor

Informações Ad
ministrativas

TEMA

Sócio-Econômi-
cas

Atendimento EJS
colar

Assistência ao
Educando

Indicadores de
Educação

Capacidade lns_
talada

SUBTEMA

População
Renda
Condição sócio-econômico-cu_l
tural

População escolarizada e es-
colarizável
Distribuição por cursos e sé
ries
Modalidades de ensino
Carga horária
Material didático

Material escolar
Orientação educacional
Assistência social
Assistência médíco-odontoló-
gica
Merenda escolar

Oferta de vagas
Matrícula inicial
Evasão
Rendimento
Movimentação
Custos por-educando

Terrenos
Infra-estrutura
Unidades de ensino
Localização espacial
Equipamentos e instalações
Salas de aula
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QUADRO 6.4.2.1

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES DE EDUCAÇÃO

(conclusão)

AGREGADO

Informações Ad-
ministrativas
do Setor

TEMA

Pessoal

Recursos Finan
ceiros

Legislação

SUBTEMA

Quadro por categoria funcio-
nal
Planos de cargos, salários e
carreira
Lotação
Regime de trabalho
Requisitados
Desvio de função
Aposentadoria, demissões e
fertilidade
Treinamento

Fontes de recursos
Custos
Taxas escolares

Políticas e diretrizes de
ducação
Legislação de educação

e-



QUADRO 6.4.2.2

SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES DE SAÚDE

AGREGADO TEMA SUBTEMA

Informações Ge-
rais

Bio-Estatística População
Natalidade
Mortalidade
Renda
Escolaridade
Condição sócio-econômico-cul
tural

Informações de
Prestação de
Serviços

Assistência
dico-Hospita
lar

Atendimentos ambulatorial
emergencial
Internações
Consultas
Exames
Cirurgias
Partos
Radiação

Fiscalização
de Saúde

Controle de doenças transmi^
slveis
Controle de géneros alimentí^
cios
Controle de medicamentos e
cosméticos
Controle de vetores, roedo-
res e animais peçonhentos
Inspeção sanitária ambiental

Prevenção de
Doenças

Prevenção imunológica
Saúde ambiental
Saneamento básico
Vacinação
Vigilância epidemilógica

Programas
ciais de Saúde

Aleitamento materno
Câncer cervio-uterino
Doenças sexuais
Odontologia
Pneumologia sanitária
Saúde da mulher e da criança

(continua)
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL - SIDF

UNIVERSO TEMÁTICO DAS INFORMAÇÕES DE SAÚDE

(conclusão)

AGREGADO

Informações de
Desempenho do
Setor

Informações Ad-
ministrativas

Informações Ad-
ministrativas
do setor

TEMA

Arquivo Nosoló^
gico de Morbi-
dade

Indicadores de
Saúde

*™ •

Capacidade Ins
talada

Pessoal

Recursos Finarj
ceiros

Legislação

SUBTEMA

Tipos de óbitos
Tipos de doença
Cirurgias
Partos
Médicos

Leito-dia
Paciente-dia
Taxa de cesárea
Taxa de infecção hospitalar
Taxa de mortalidade
Taxa de necropsia
Taxa de ocupação

Terrenos
Infra-estrutura
Unidades de saúde
Localização espacial
Equipamentos e instalações
Salas
Leitos

Quadro por categoria funcio-
nal
Plano de cargos, salários e
carreira
Treinamento

Fontes de recursos
Custos
Preços

Política e diretrizes de saú
de
Legislação de saúde
Legislação' sanitária



CAPÍTULO 7 - FUNÇÕES DO SISTEMA



7 - PRINCIPAIS FUNÇÕES

Para o cumprimento da sua missão, o SIDF deve exercer
um elenco de funções-fim, de gestão e meio.

As principais funções-fim ou operacionais são:

a) Coleta de informações ou conjunto de ações, que vin-
culam o sistema com as fontes de informação primária
ou secundária, permitindo a captação das informações
necessárias à elaboração dos seus produtos;

b) Tratamento de informações: constitui o conjunto de
ações que permitem selecionar as informações obtidas
e conferir-lhes o grau de confiabilidade desejado,
bem como prepará-las para o armazenamento ou uso fi-
nal;

c) Armazenamento de informações: compreende o conjunto
de ações que definem a forma (indexação) e os supor-
tes para que a informação seja guardada e rapidamen^
te recuperada quando solicitada, permitindo, ainda, o
seu armazenamento e manutenção; e

d) Disseminação de informações: integra o conjunto de
ações que vinculam o sistema com os usuários e forne
cem a informação sob a forma de produto, isto é, com
as características com que vai ser utilizada.

As funções de gestão orientam e coordenam a realização
de todas as funções do sistema. As principais são as seguintes:

a) Decisão: gera as decisões quanto ao que, como e quan^
to ao que, como e quando deve produzir o sistema, bem
como os recursos a serem utilizados. As decisões a b rari
gem os níveis normativo, estratégico e operacional



da ação finalistica e interna do sistema, alimenta-
das pelas funções de apoio técnico e conduzidas pe-
las funções de direção;

b) Apoio Técnico: compreende as ações necessárias para
o exercício da decisão e a sua consequência operacio
nal. Incorpora as atividades de normatização, plane-
jamento, orientação metodológica e instrumentação do
sistema; e

c) Direção: organiza, coordena e integra os recursos e
as ações para que as decisões sejam efetivamente ex£
cutadas.

As funções-meio ou de apoio administrativo cuidam para
que os recursos do sistema estejam disponíveis e capacitados para
o exercício de todas as suas funções. As de maior relevância são:

a) Administração de Pessoal: responsável pela gestão do
sistema de pessoal;

b) Administração de material e património: cuida dos re_
cursos físicos do sistema e especificamente dos equi
pamentos de informática; e

c) Administração Financeira: garante a obtenção, aloca-
ção e controle dos recursos financeiros do sistema.

Todas estas funções são agora detalhadas a partir de três
pontos de vista:

a) Agrupamento de funções homogéneas-, visando a sua ex£
cução em unidades organizacionais; e

b) Definição das principais atribuições de cada agrupa-
mento funcional, com relação aos âmbitos global, se-
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torial (especificamente educação e saúde), regional
e local do sistema.

7:1 - Agrupamentos Funcionais

Para o adequado exercício de sua missão, o SIDF desempje
nhará basicamente quatro conjuntos de funções:

a) Funções de decisão e direção;
b) Funções de planejamento e articulação;
c) Funções de apoio administrativo; e
d) Funções de operação.

A execução destas funções não é idêntica para todos os
âmbitos do sistema pois, além de mudar o objeto de cada um deles
(global, setorial, regional e local), o SIDF tende a especializar
a natureza de cada conjunto funcional.

Com efeito, o âmbito global do sistema se caracteriza,
do ponto de vista funcional, pelo exercício dominante das funções
gerenciais do sistema (decisão/direção e planejamento/articulação),
enquanto que o âmbito local se especializa no desempenho das fun-
ções de operação. Já o âmbito setorial e regional fica num ponto
intermediário entre estes dois extremos. As funções administrati-
vas apoiam todas as outras funções. Neste sentido, se adaptam à
especialização funcional de cada âmbito.

A razão de ser desta configuração funcional, se deve a
uma característica peculiar da maioria das grandes organizações,
principalmente, quando se refere a um sistema de informações: os
níveis gerenciais se tornam mais complexos na cabeça do sistema,
enquanto que os níveis operacionais tendem a se descentralizar e
ocupar a base do sistema.



7.2 - Atribuições Funcionais do Âmbito Global

Mo âmbito global do SIDF, representado pelos órgãos, a-
tividades e informações de caráter geral, as principais atribui-
coes da função de Decisão e Oireção são:

a) Definição das políticas (inclusive tecnológica) do
sistema;

b) Legislação e normalização do sistema;

c) Integração com os órgãos de planejamento global in-
ternos e externos ao sistema; e

d) Integração com os órgãos externos de informações glo
bais.

A função de Planejamento e Articulação tem as seguintes
atribuições prioritárias:

a) Definição e reformulação do universo de usuários, in
formações e fontes do sistema como um todo e, especi
ficamente, do seu âmbito global;

b) Produção e disseminação de metodologias e instrumen-
tação para o exercício das funções do sistema;

c) Coordenação e integração geral das funções de opera-
ção de todo o sistema;

d) Apoio à Decisão/Direção no exercício da integração
interna e externa do sistema; e

e) Controle, acompanhamento e avaliação das políticas e
estratégias gerais do sistema.

A função de Apoio Administrativo é responsável pelo e-
xercício das seguintes atribuições relevantes:

a) Orientar o sistema como um todo para obtenção dos r«
cursos necessários ao bom desempenho do sistema: hu-
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manos, materiais, tecnológicos e financeiros;

b) Desenvolver os recursos de pessoal do sistema, a pa£
tir de uma política de pessoal definida e da promo-

ção de treinamento e capacitação para as diferentes
especialidades da área de informação; e

c) Prover e administrar os recursos para o exercício das
funções do sistema, no âmbito global.

Finalmente, a função de Operação se subdivide nas se-
guintes atividades específicas do âmbito global do sistema:

a) Coleta da informação global;

b) Tratamento da informação global;
c) Indexação e armazenamento de informação global;
d) Indexação de informações relevantes dos âmbitos set£

rial e regional; e
e) Disseminação de informação global.

7.3 - Atribuições Funcionais dos âmbitos Setorial e Regional

Os âmbitos setorial e regional do SIDF são representa-
dos pelos órgãos, ações e informações específicas dos diversos s£
tores ou secretarias e Regiões Administrativas do Governo do Dis-
trito Federal. As atribuições relativas ao exercício de suas fun-
ções servem para qualquer subsistema setorial e regional de infojr
mações e, especialmente, para os setores de educação e saúde.

A maioria das atribuições funcionais do âmbito regional
são análogas às definidas para o âmbito setorial, devendo mudar,
porém, o âmbito específico a que se referem.

As principais atribuições da função de Decisão e Dire-

ção setorial e regional são:

a) Definição das estratégias de ação para o subsistema



setorial e regional, de acordo com as políticas glo-
bais do sistema;

b) Integração com os órgãos de planejamento setorial e
regional internos e externos ao sistema;

c) Integração com os órgãos externos de informações se-
toriais;

d) Vinculação com os âmbitos global e setorial/regional
de informações; e

e) Adequação ao planejamento regional definido a nivel
global.

A função de Planejamento e Articulação tem as seguintes
atrbiuições prioritárias:

a) Detalhamento do universo de usuários, informações e
fontes do subsistema setorial e regional;

b) Detalhamento e adequação das normas, métodos e ins-
trumentos para o âmbito setorial e regional do siste_
ma;

c) Coordenação e integração específica das funções de o
peração do subsistema setorial e regional;

d) Apoio à Decisão/Direção do âmbito setorial e regio-
nal, na formulação das estratégias setoriais e regi£
nais e no exercício da integração interna e externa
do subsistema; e

e) Controle, acompanhamento e avaliação das estratégias
setoriais e regionais do sistema.

A função de Apoio Administrativo cuida da adequada exe-
cução das seguintes atribuições relevantes:

a) Prover e administrar os recursos humanos, materiais,
tecnológicos e financeiros, de acordo com as diretri
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zes emanadas do órn-Sr. central do sistema; e

b) Treinar e capacitar o pessoal do subsistema, em cará
ter supletivo às ações promovidas pelo órgão central
do sistema.

A função de Operação do subsistema compreende, princi-
palmente, as atividades de:

a) Coleta de informações setoriais e regionais;

b) Tratamento de informações setoriais e regionais;

c) Indexação e armazenamento de informações setoriais e
regionais;

d) Indexação de informações relevantes do âmbito local
específico; e

e) Disseminação de informações setoriais e regionais, es-
pecialmente, para os âmbitos global, setorial e re-
gional do sistema.

7:4 - Atribuições Funcionais do Âmbito Local/Seccional

O âmbito local/seccional do SIDF é composto pelos ór-
gãos, ações e informações específicas de cada entidade da adminis
tração direta e indireta do Governo do Distrito Federal. Neste sen-
tido, até os órgãos responsáveis pela condução do SIDF, em seus
diversos âmbitos (global, setorial e regional), quando atuam' em
função de seus objetivos internos, como-entidade, e não como cab£
ca do sistema ou dos subsistemas de informações, podem também de-
nominar-se de órgãos locais/seccionais.

As principais atribuições da função de Decisão e Dire-
cão local/seccional são:

a) Definição dos programas, projetos e atividades para
a ação do órgão local/seccional, de acordo com as p£



líticas globais e as estratégias setoriais ou regio-
nais; e

b) Vinculação com o âmbito setorial ou regional de in-
formações a que pertencem.

A função de Planejamento (a Articulação não é mais ne-
cessária neste âmbito) tem as seguintes atribuições prioritárias:

a) Especificação operacional do universo de usuários,
informações e fontes do âmbito local/seccional e es-
pecífico;

b) Aplicação das normas, métodos e instrumentos para o
desempenho local/seccional, principalmente, das fun-
çOes operacionais;

c) Apoio à Decisão/Direção do seu âmbito na formulação
de programas, projetos e atividades locais/seccionais
e no exercício da vinculação setorial ou regional; e

d) Controle, acompnahamento e avaliação da execução dos
programas, projetos e atividades operacionais.

A função de Apoio Administrativo cuida da execução das
seguintes atividades relevantes:

a) Prover e administrar os recursos humanos, materiais,
tecnológicos e financeiros, de acordo com as diretr^
zes emanadas do órgão central do sistema; e

b) Treinar e capacitar o pessoal da própria entidade,
em caráter complementar às ações promovidas pelos ór_
gãos central e setorial/regional respectivo do siste
ma.

Finalmente, a função Operação, que é a mais relevante
deste âmbito, compreende as seguintes atividades:

a) Coleta de informações locais/seccionais;
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b) Tratamento de .informações locais/seccionais;

c) Indexação e armazenamento das informações locais/se£
cionais; e

d) Disseminação de informações locais/seccionais, espe-
cialmente, para o âmbito setorial ou regional a que
pertence.



CAPÍTULO 8 - ORGANIZAÇÃO 00 SISTEMA
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No cenário desejado do SIDF foi atribuída à organização
responsável pela administração do SIDF, uma natureza jurídica de
órgão público da administração direta, para os âmbitos global, S£
torial e regional do sistema. A natufeza jurídica da unidade org^a
nizacional responsável pela informação em cada entidade local, de_
pende da natureza jurídica específica dessa entidade.

Todas as unidades de informação ficam subordinadas às
respectivas unidades de planejamento global, setorial, regional ou
local/seccional da administração pública, conferindo ao planeja-
mento o "status" de organização "patrão" do sistema de informações.

Para a definição da estrutura organizacional que deve
ter o sistema de informações, uma vez implantado, isto é, funcio-
nando operacionalmente em situação de regime, foram levados em cqn
sideração os seguintes Princípios.

a) O nível decisório superior do SIDF deve ter caráter
participativo, com representatividade dos componen-
tes do sistema. No exercício das funções de decisão
e nos outros âmbitos (setorial, regional e local/se£
cional), recomenda-se â participação dos componentes
envolvidos nas decisões;

b) A integração entre os componentes de todos os âmbi-
tos do sistema deve ser promovida, cr,iando-se Instâri
cias organizacionais, que facilitem os mecanismos de
articulação e coordenação de ações;

c) As funções de apoio administrativo, em todos os
tos do SIDF, devem ser exercidas externamente à uni-
dade informacional respectiva. Pressupõe-se que es-
tas funções são desempenhadas comi eficiência por un^
dades constituídas para atender a todas as necessidji
dês administrativas (e não exclusivamente às da in-
formação) do órgão, em que cada unidade informacio-
nal está alceada;



d) O campo da informação é entendido em seu sentido mais
abrangente e incorpora todos os recursos existentes

e futuros, vinculados à informação, como estatísti-

cos, cartográficos, documentais, informáticos, etc.;

e) No exercício das funções operacionais devem respei-
tar-se os componentes, em que tradicionalmente tem-se
estruturado os serviços de informação:

- Unidades de Informação: trabalham principalmente
Com informação quantitativa e qualitativa, que não
são processadas por equipamentos computacionais,
em razão dos mais diversos motivos. Podem especia-

lizar-se em estudos e análises (informações deriva_
das) de maior complexidade e de menor rotinização;

- Unidades de Documentação: trabalham principalmente
com informação qualitativa, podendo estar aqui co£
templada a Cartografia. O suporte básico desta in-

formação é o documento e o seu tratamento obedece
padrões consagradas.de biblioteconomia; e

- Informática: trabalha principalmente com informa-
ção quantitativa em sua mínima expressão ("dado"),

entretanto pode apoiar diversas funções informaci£
nais e documentais. Especializa-se no armazename_n

to e tratamento de grandes massas de informação,
cujo uso obedece a um manuseio repetitivo e frequen

te; e

f) Os modelos organizacionais a serem definidos devem

ser suficientemente abrangentes, de forma que possam
incorporar as Unidades mais complexas de informação,

que o SIDF possa vir a ter. Entretanto, a sua abran-

gência não deve condicionar as unidades mais simples,
que poderão usufruir dos modelos ao implantar, única
mente, as partes mais adequadas ao exercício concre-
to das funções informacionais, que desempenham. Pode_
rão assim, ampliar a sua ação rnodularmente, adequan-



do-se à organização mais complexa esboçada pelos mo-
delos, quando virem a crescer no campo da informação.

A partir da natureza jurídica definida, atendendo às e-
xigèncias do sistema, na configuração proposta e no exercício das
funções especificadas, e ainda, obedecendo aos princípios organi-
zacionais precedentes, foi definida a estrutura organizacional do
SIDF, primeiramente, de forma geral ou numa dimensão "macro" e d£
pois, de forma específica, numa dimensão "micro" para os seus qua
tro âmbitos: global, setorial, regional e local/seccional.

8.1 - Estrutura Organizacional Geral

A Figura 8.1.1, representa o Organograma Geral do SIDF,
incorporando os quatro níveis de abrangência (global, setorial, ré
gional e local/seccional).

A estrutura organizacional do sistema está dividida em
três níveis hierárquicos:

a) Nível Superior que abrange o âmbito global do siste-
ma e é administrado por uma Unidade Central de Infojr
mações;

b) Nível intermediário que se subdivide em dois âmbitos:
setorial, comandado por Unidades Setoriais de Infor-
mações e regional, gerido por Unidades Regionais de
Informações; e

c) Nível básico, composto pelo âmbito local/seccional,
onde se situam as Unidades Locais/Seccionais de In-
formações.

Por sua vez, como já foi definido na natureza jurídica
do sistema:

a) A Unidade Central de Informações está subordinada di_



retamente à Secretaria do Governo ou Secretaria Ge-
ral de Planejamento e, enquanto a Reforma Administrei
tiva não for implantada, à Secretaria do Governo;

b) As Unidades Setoriais de Informações estão subordin^
das às Unidades de Planejamento das respectivas Se-
cretarias;

c) As Unidades Regionais de Informações estão subordin^
das às Unidades de Planejamento das respectivas Re-
giões Administrativas; e

d) As Unidades Locais/Seccionais de Informações estão
subordinadas às Unidades de Planejamento das respec-
tivas entidades, em que estão inseridas.

Quando nos órgãos dos âmbitos setorial, regional ou lo-
cal/seccional não existirem Unidades de Planejamento, as Unidades
de Informações devem vincular-se ao nível hierárquico superior do
órgão a que pertencem.
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A Figura 8.1.2 mostra a alocação destas Unidades de In-
formações, dentro da estrutura organizacional do Governo do Dis-
trito Federal.

A existência ou não das Unidades de Informações, princ_i
palmente, a nível local, vai depender da natureza específica de

cada entidade. Assim, aqueles órgãos que exijam, para o cumprimen_
to dos seus papéis, o apoio significativo da informação, documen-
tação ou informática, deverão contar com Unidades de Informações

tíe maior ou menor complexidade.

A Unidade Central de Informações, como cabeça do siste-
ma, competem as atribuições funcionais definidas no capitulo ant£
rior (Funções do Sistema), para o âmbito global do SIDF.

A cada Unidade Setorial de Informações, responsável pe-
la gestão do respectivo subsistema setorial, competem as atribui-

ções funcionais descritas no mesmo capítulo, para o âmbito especi
fico setorial do SIDF.

A cada Unidade Regional de Informações, como gestora de
respectivo subsistema regional, competem as atribuições funcionais
caracterizadas no capítulo anterior, para o seu âmbito regional.

E a cada Unidade Local/Seccional de Informações, respcm

sável pela condução das atividades de informação no seu próprio

órgão, competem as atribuições funcionais enumeradas também no ĉ

nfUilo precedente, para o próprio âmbito local.

0.2 - Estrutura Organizacional Central

A estrutura organizacional da Unidade Central de Infor-
m.-ii^ios c representada pelo organograma de Figura 8.2.1 e se divi-

de em quatro instâncias principais:

a) Instância de decisão;
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b) Instância de direção;
c) Instância de apoio técnico; e
d) Instância de execução.

A instância de decisão é formada pelo Conselho Delibera
tivo do SIDF, órgão máximo decisor do sistema, composto por repr£
sentantes de Secretarias de Estado do GDF, cujo número deve ser
posteriormente determinado e deverá ser presidido pelo Secretário
do Governo ou (Secretário Geral de Planejamento).

A sua função principal é apreciar e deliberar a respei-
to da política e estratégias gerais de informações do Governo do
Distrito Federal, em perfeita consonância com as demandas do Sis-
tema de Planejamento.

Este Conselho contará com o apoio de uma Secretaria Ex£

cutiva, exercida por uma Comissão Técnica composta por represen-
tantes das Unidades Setoriais e Regionais do SIDF e presidida
pelo titular da Unidade Central do Sistema.

Compete a esta Comissão Técnica exercer as funções de
Assessoramento ao Conselho Deliberativo, no seu âmbito específi-
co.

Com esta estrutura, garante-se a participação e integra
Cão do sistema como um todo, a nível técnico e deliberativo.
j

A instância de direção é constituída pela Unidade de Di^
reção ou pela chefia da Unidade Central de Informações subordina,
da diretamente ao Secretário do Governo ou Secretário Geral de Pla_
nejamento. Suas principais funções dizem respeito à normatização
dos procedimentos comuns, à condução do sistema global e à manu-
tenção das relações com os órgãos de planejamento e de informa-
ções globais externas ao sistema.
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A instância de apoio técnico é formada pela Unidade de
Apoio Técnico, que se subdivide em duas outras Unidades:

a) Unidade de Planejamento-e Instrumentação; e

b) Unidade de Coordenação Setorial e Regional.
t

As suas principais funções foram descritas no capítulo
anterior, item 7.2, ao se definirem as atribuições do Planejamen-
to e Articulação.

A instância de execução é integrada pela Unidade de Exe
cução, que também se subdivide em três Unidades:

a) Unidade de Informação;

L b) Unidade de Documentação; e

c) Unidade de Informática.

A Unidade de Execução é, assim, responsável pelo exerci
cio das funções de "Operação" descritas no item 7.2 do capítulo
precedente, relativas ao âmbito global do sistema, isto é, orien-
tadas ao atendimento eficaz e oportuno das necessidades do plane-
jamento da Secretaria do Governo ou (Secretaria Geral de Planeja-
mento). Divide-se em três componentes, que se especializam pela
realização das atividades-fim da informação. Assim:

a) a Unidade de Informações cuida principalmente da ob-
tenção, tratamento, armazenamento e disseminação ma-
nual da informação, podendo realizar pesquisas cie cara
pó e estudos derivados de informações básicas;

z
b) a Unidade de Documentação é responsável pela aquisi-

ção, processamento, guarda e disseminação de documen
tos, mapas, microfichas, microfilmes e outros supor-
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tes tradicionais do campo da biblioteconomia. A área
da Cartografia pode estar incluída nesta Unidade, ca^
só contrário e se a sua complexidade assim o recomeri

dar, pode-se criar mais'uma Unidade de Cartografia; e

c) a Unidade de Informática cuida principalmente da ob-

tenção, processamento, armazenamento e disseminação
da informação por meios computadorizados.

>

8.3 - Estrutura Organizacional Setorial e Regional

A estrutura organizacional da Unidade Setorial de info£
mações é semelhante à estrutura organizacional da Unidade Régio-,
nal de Informações, razão pela qual são apresentadas conjuntamen-
te e representadas pelo mesmo organograma da Figura 8.3.1.

A diferença entre estas Unidades consiste no objeto ou
âmbito do sistema sobre o qual atuam (subsistema setorial ou re-
gional de informações), sem implicar em estruturas organizacio-
nais funcionalmente diversas.

As suas principais instâncias são três:

l
a) Instância de decisão e direção;

b) Instância de apoio técnico; e

c) Instância de execução.

A instância de decisão e direção é assumida pela Unida-
de de Direção, representada pela chefia da Unidade Setorial ou Re
gional de Informações. Não existindo a este nível, uma unidade de;
liberativa de caráter participativo, a própria direção assume as

decisões setoriais ou regionais.



FIGURA 8.3.1
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Esta instância é responsável péla execução das funções
deDecisão e Deliberação descritas no capítulo precedente (item 7.3)
e se apoia para tal nas outras duas instâncias organizacionais:

a) a Unidade de Apoio Técnico absorve as funções de Pl£
nejamento e Articulação, expressas no capitulo ante-
rior e para o seu exercício se subdivide em mais duas
Unidades: de Planejameno e Instrumentação; e de Coo£
denação do Setor (ou da Região); e

b) a Unidade de Execução, também subdividida em Unidade
de Informação, Unidade de Documentação e Unidade de
Informática, desempenha as funções de Operação, cita^
das no capítulo precedente, nos mesmos moldes, embo-
ra em âmbitos diferentes das mesmas unidades compo-
nentes da Unidade Central de Informações.

As estruturas organizacionais dos Subsistemas de Educa-
ção e Saúde obedecem, assim, o organograma e as atribuições fun-
cionais descritas para a Unidade Setorial de Informações. As ada£
tacões específicas que devam ser promovidas, visando a transição
da situação organizacional existente para a situação proposta, sje
rão detalhadas, posteriormente, por ocasião da implementação e im
plantação dos subsistemas.

8.4 - Estrutura Organizacional Local/Seccional

A estrutura organizacional da Unidade Local/Seccional de
Informações é representada pelo organograma da Figura 8.4.1.

São três as suas principais instâncias:

a) Instância de decisão e direção;

b) Instância de apoio técnico; e

c) Instância de execução.
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A instância de decisão e directo é atribuída à Unidade
de Direção, que absorve, de forma integrada e não formalmente pa£
ticipativa, as funções de Decisão e Direção, descritas no capitu
Io anterior (item 7.A), e é exercida-pelo titular da Unidade Lo-
cal de Informações.

A instância de apoio técnico é exercida por uma Unidade
de Planejamento e Instrumentação, alojada sob a forma de "staff"
em apoio à Unidade de Direção, já que sã trata de uma unidade vo_l
tada para o planejamento e a instrumentação operacional ou da ação
informacional exclusiva do órgão a que pertence. Suas principais
funções também estão caracterizadas no capítulo anterior.

A instância de execução é a mais relevante a nível local
e, embora dividida nas três Unidades operacionais dos organogra-
mas precedentes, estas são detalhadas segundo um critério de divi
são por atividades. Assim, a instância de execução é composta por:

a) Unidade de Informação subdividida em:

- Unidade de Coleta de Informações;
- Unidade de Tratamento de Informações;
- Unidade de Indexação e Armazenamento de Informações; e
- Unidade de Disseminação de Informações.

b) Unidade de Documentação subdividida em:

- Unidade de Aquisição de Documentos;
- Unidade de Tratamento e Armazenamento de Documentos; e
- Unidade de Disseminação de Documentos.

c) Unidade de Informática, subdividida em:
- Unidade de Apoio ao Usuário e Desenvolvimento de

Sistemas;
- Unidade de Execução de Sistemas; e
- Unidade de Operação do Computador.



As atividades das Unidades de Informação e de Documenta,
cão acompanham o fluxo da informação e do documento, respectiva-
mente, dentro do órgão, da fonte até o usuário, e representam as

atividades-fim da Unidade Local de Informação.

As atividades da Unidade de Informática são agrupadas
de acordo com as estruturas clássicas de processamentos de dados.
Assim, a Unidade de Apoio ao Usuário e de Desenvolvimento de Sis-
temas desenvolve dois tipos relevantes de ações:

a) Apoio aos usuários da informática tanto no uso de

grandes bancos de dados como na utilização de micro
computadores, com a finalidade de que obtenham os

maiores benefícios dos sistemas de informações, in-
clusive, facilitando o acesso direto ("on line") das
mesmas;

b) Desenvolvimento de sistemas clássicos de informações.

A Unidade de Execução de Sistemas garante a manutenção

e o adequado funcionamento dos sistemas de informações implanta-
dos, dos programas e dos pacotes para uso externo ("software" a-
plicativo).

A Unidade de Operação do Computador garante o funciona-
mento do equipamento computacional ("hardware") e do "software"
operacional para que a informação possa entrar, ser processada e

sair do sistema computacional, de acordo com os interesses do u-
suário.

Mais uma vez convém lembrar que a estrutura definida pa_
rã as Unidades Locais/Seccionais de Informações é modelar e modu-

lar. Representa um modelo capaz de organizar a área de informa-

ções de qualquer entidade, mesmo a mais complexa. Entretanto, não
implica em que seja implantada integralmente e de uma vez por to-

das as unidades locais. Aquelas que tiverem, por exemplo,

[
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dês de informação estritamente documentais, poderão iniciar a im-

plantação pelo módulo representado pela Unidade de Documentação.

Só posteriormente, se ampliar suas atividades, poderá implantar
os módulos de Informações ou de Informática, em razão de escolhas
a serem feitas por processamentos manuais ou automatizados da in-
formação.

Da mesma forma, não foram alocadas Unidades organizaclo
nais responsáveis pelas funções de apoio administrativo em qual-
quer um dos âmbitos organizacionais apresentados, pois essas fun-

ções deverão ser exercidas por órgãos das Secretarias, Administr^

coes Regionais e entidades, dentro das quais as Unidades de Info£

mação se situam.



TERCEIRA PARTE - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
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CAPÍTULO 9 - ESTRATÉGIA PARA A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA



Para alcançar a situação desejada do SIDF, descrita nos
capítulos precedentes, foram definidas as linhas de ação a serem
desenvolvidas, que consubstanciam o Planejamento Estratégico do
sistema.

A estratégia de efetivação do SIDF é dividida em três
conjuntos principais:

a) estratégia geral do sistema e, especificamente, dos
subsistemas de educação e de saúde;

b) estratégia de obtenção e alocação de pessoal capac_i
tado; e

c) estratégia de obtenção e alocação de recursos de i£
formática.

9.1 - Estratégia Geral

A estratégia geral do SIDF, é composta por dois elerne£
tos:

a) Desafios: aspectos que devem ser superados ou mis-
sões a serem realizadas, a curto e médio prazos, p£
rã garantir que o sistema de informações se implan-
te e se desenvolva na persecusão dos ideais estabe-
lecidos no planejamento normativo;

b) Diretrizes: formas específicas de conseguir vencer
os desafios.

Assim sendo, a estratégia definida é.uma agenda de
ações futuras mais importantes, indicando o que "pode ser feito"
para superar problemas e aproveitar oportunidades na direção ao
futuro desejado para o SIDF.
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Os principais desafios a serem superados ou metas de

curto-médio prazos a serem alcançados são:

a) Concepção e implantação, nos moldes da Reforma Adrni_
nistrativa, de um Sistema de Planejamento Governa-
mental, eficaz e eficiente, capaz de determinar o

volume e a qualidade de produção do SIDF;

b) Institucionalização do SIDF como primeiro passo pa-
ra a sua legitimação e consequente implantação;

c) Formação de uma consciência da importância do SIDF,
que repercuta numa permanente vontade política para
a sua efetivação;

d) Superação das resistências existentes às mudanças e

das barreiras culturais e políticas;

e) Obtenção e alocação de pessoal capacitado, de insta_
lações e equipamentos e de recursos financeiros ne-
cessários para a implantação e operação do SIDF;

f) Integração de todos os componentes do sistema, pri£
cipaimente nos seus âmbitos setorial e regional ; e

g) Participação efetiva das Secretarias e das Adminis-
trações Regionais, no processo de implementação e
implantação do SIDF.

Todas as metas ou desafios se referem tanto ao sistema
de informações como um todo, quanto aos subsistemas de educação
e saúde, principalmente as duas últimas.

Há uma profunda relação entre todos os desafios, pois
eles refletem aspectos estrategicamente relevantes para a implari
tacão de um sistema de informações, a serviço de um sistema de



planejamento governamental. As suas principais relações são vi-

sualizadas na Figura 9.1.1.

Para superar os desafios apontados, deverão adotar-se

as seguintes diretrizes:

a) Para a concepção e implantação do Sistema de Plane-
jamento do Governo do Distrito Federal :

- Desenvolver um processo sistémico e participati-
vo com representantes das Secretarias e das Admi-

nistrações Regionais;

- Aproveitar as concepções e experiências do proces

só de elaboração do SIDF;

- Obter apoio técnico e financeiro da SAREM/SEPLAN-
PR; e

Integrar estas ações com a proposta de Reforma Â J

ministrativa.
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b) Para institucionalização do' SIDF:

- Introduzir, no texto da Reforma Administrativa, o
conceito de sistema de informações desenvolvido no
Plano Diretor; e

.

- Providenciar a efetivação de Decreto Governamentj^
tal como encerramento da fase concepção do siste-
ma, atendendo à expectativa e importância atribu_f
dás pelo Governo, ao processo de estruturação do
SIDF.

c) Para a formação de consciência e vontade política e

para a superação de resistências e barreiras cultu-
rais e políticas:

- Disseminar no âmbito político,gerência] e técnico
do Distrito Federal, o conhecimento do processo e
conteúdo de concepção do SIDF;

- Sensibilizar o corpo de dirigentes e de técnicos

sobre as vantagens organizacionais e pessoais ad-

vindas da implantação do SIDF;

- Convencer, por diversos meios de comunicação, da

vinculação inseparável que existe entre ação go-
vernamental, planejamento e informação; e

ci
- Aumentar a participação do corpo dirigente e téc-

nico, no processo de implantação do SIDF.

d) Para a obtenção de recursos humano.s, físicos e fi-
nanceiros:

- Dimensionar qualitativa e quantitativamente e implari

tar, gradativamente, um quadro de pessoal;



- Remanejar e qualificar os" servidores existentes e
contratar mediante concursos os necessários;

- Identificar e realocat, se necessário, instala-

ções, materiais e equipamentos existentes e adqu^
rir, complementarmente, materiais e equipamentos;

- Identificar e negociar fontes externas de finan-
ciamento para a implantação do sistema; e

- Incluir, no orçamento anual do GDF, montantes fi-
nanceiros específicos para a implantação, manutejn
cão e expansão do SIDF.

e) Para integração e participação setorial e regional:

- Resgatar as melhores experiências de informações
atualmente existentes, nos âmbitos global, seto-
rial e regional;

v

- Conscientizar os Secretários e os Administradores
Regionais da importância, que a implantação do
SIDF tem para a sua gestão, como apoio ao planejja
mento setorial e regional; e

- Viabilizar a implantação modular do sistema, em
função da importância estratégica e das facilida-
des oferecidas, por cada âmbito setorial ou regi£
nal.

9.2 - Estratégia de Obtenção e Alocação de Pessoal Capacita-
do

Dois tipos de recursos são especialmente estratégicos
no adequado funcionamento de um sistema de informações: pessoal
e equipamentos computacionais. Agora, são tratados os princípios



e os desafios, que caracterizam a estratégia para a obtenção e
alocação de pessoal do 5IDF. A seguir, será apresentada a estra-
tégia para os recursos de informática.

Os princípios que devem orientar o dimensionamento do
quadro de pessoal e a sua alocação ao sistema global e, especifi_
camente, aos subsistemas de educação e de saúde são:

a) O quadro de pessoal, do ponto de vista quantitati-

vo, deve ser suficiente para atender às demandas do

sistema definido e, do ponto de vista qualitativo,
deve adequar-se ao exercício das funções propostas
por este Plano Diretor;

b) O perfil funcional técnico dominante nos órgãos
trai, setorial e regional do sistema, deve especia-
lizar-se em funções de gestão (planejamento, coord£

nação, controle, acompanhamento e avaliação) e em

funções de apoio técnico (estatística, bibl iotecono-

mia, cartografia e processamento de dados);

c) O perfil funcional técnico dominante nos órgãos de
âmbito local, deve especializar-se em funções opera_
cionais (coleta, tratamento, armazenamento e disse-
minação de informações);

d) No enquadramento de pessoal, deve aproveitar-se pri£

ritariamente o pessoal já existente no governo do
Distrito Federal, principalmente, aquele que poderá
ficar desvinculado de órgãos, que vão ser extintos;

e) No remanejamento de pessoal, será. levado em conta
os interesses pessoais e funcionais do servidor;

f) Na alocação de pessoal ao local de trabalho, deve
ser considerado, dentre outros fatores a localiza-
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cão de moradia, visando minimizar a distância resi-
dência-trabalho;

g) A contratação de pessoal- adicional, após os devidos
remanejamentos, será feita mediante concurso;

h) Será definida a implantada uma política de pessoal
e um plano de cargos e salários; e

i) Será promovido intenso treinamento interno e exter-
no ao pessoal atuante na área de informações.

Para a persecução destes princípios, é necessário ven_
cer os seguintes desafios:

a) Dimencionar um quadro de pessoal para o sistema de
informações;

b) Adotar uma política de valorização de pessoal;

c) Elaborar e implantar um plano de cargos e salários;

d) Normatizar e executar os processos de alocação, re-
manejamento e contratação (por concurso) de pessoal
para enquadramento funcional;

e) Formar e capacitar técnicos e gerentes para o sist£
ma de informações; e

f) obter recursos financeiros e apoio para a consecu-
ção de todas estas metas.

9.3 - Estratégia de Obtenção e AlocaçSo de Recursos de In-
formática

Os princípios, que orientam a estratégia para a obten-
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cão e alocação de recursos computacionais para o SIDF, são:

a) O modelo escolhido para a gerência e distribuição de
recursos de informática,- é de processamento de dados
coordenado. Este modelo pressupõe ã existência de di
versas unidades de processamento de dados autónomas,
vinculadas a nível de coordenação por uma unidade
central;

b) Deve-se buscar um aproveitamento mais eficiente dos

recursos computacionais atualmente existentes, antes
de adquirir novos equipamentos;

i

c) Se necessário e oportuno, deverá ser promovido a rea
locação de equipamentos computacionais; e

d) Antes da obtenção de novos equipamentos computacio-
nais, deverá ser realizado um estudo de custo X bene

fício, que justifique a sua aquisição.

Os principais desafios a serem superados são:

a) Vencer resistências culturais existentes com relação
à informática;

b) Conhecer o parque de equipamentos existente e promo-
ver uma melhor utilização e distribuição;

c) Capacitar pessoal para a área de informática; e

d) Obter .recursos financeiros para a aquisição de novos
recursos computacionais.
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QUARTA PARTE - PLANEJAMENTO OPERACIONAL



CAPÍTULO 10 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA



Definida a estratégia para a implantação do SIDF, é ag£
rã determinada a sua operacionalização ou o seu Planejamento Ope-

rativo, onde se explicita "o que realmente vai ser feito", para al_

cançar o cenário desejado do sistema, dentro das possibilidades
apontadas pelo Planejamento Estratégico.

A implantação do sistema de informações será, então, con-
sequência da realização de três cursos de ação:

a) Institucionalização do SIDF;
b) Programação da implantação do SIDF; e
c) Organização da execução da implantação do SIDF.

10.1 - Institucionalização

O Plano Diretor do SIDF representa o consenso de todos
os representantes das Secretarias-meio, das Secrei.arias-fim e das

Regiões Administrativas do Distrito Federal, relativo aos aspec-
tos normativos, estratégicos e operacionais do sistema de inform^
coes.

A sua ratificação e legitimação institucional vai ser
promovida pelo Sr. Governador do Distrito Federal, através de De-
creto, onde constam os seguintes elementos do SIDF:

a) Designação, constituição e finalidade;
b) Organização, estrutura e funcionamento;
c) Competências das diferentes unidades organizacionais;
d) Processo de implantação;
e) Recursos para a implantação e operação; e
f) Disposições gerais.

A institucionalização do SIDF passa a ser uma condição
necessária, porém não suficiente, para a efetivação do sistema. Re

quísito indispensável para dar continuidade aos trabalhos, 'inici^

dos com a concepção participativa do sistema de informações, a co£



secução final do mesmo depende da realização do programa de implan
tacão do SIDF.

10.2 - Programa de Implantação

O Programa de implantação do SIDF é composto de 7 pro|e
tos, classificados em 3 subprogramas:

a) Subprograma 1: Detalhamento e Implantação do Sistema:

- Projeto 1: - Implementação e Implantação do Siste-
ma Global e dos Subsistemas de Educa-
ção e de Saúde; e

- Projeto 2: - Implementação e Implantação da Estru-
tura Organizacional do Sistema Global
e dos Subsistemas de Educação e de Saú
de;

b) Subprograma 2: Sensibilização do Sistema:

- Projeto 3: - Divulgação do Sistema Global e dos Sub
sistemas de Educação e de Saúde;

c) Subprograma 3: Apoio Logístico do Sistema:

- Projeto 4: - Obtenção de Recursos Financeiros para
o SIDF;

- Projeto 5: - Política, Dimensionamento do Quadro e
Alocação do Pessoal para o SIDF;

- Projeto 6: - Treinamento de Pessoal para o SIDF; e

- Projeto 7: - Dimensionamento e Alocação de Recur-
sos Materiais e de Equipamentos para
O SIDF.
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Na Figura 10.2.1 está representada a composição do Pro-

grama de Implantação e as principais relações entre os Subprogra-
mas e entre os Projetos. A partir de sua análise, pode-se perce-
ber que o Programa se fundamenta principalmente na realização de
três Projetos, cada um de um subprograms:

a) Projeto de Implementação e Implantação do Sistema Glo
bal e dos Subsistemas de Educação e de Saúde;

b) Projeto de Divulgação do Sistema Global e dos Subs^s
temas de Educação e de Saúde, como mecanismo de ade-
são e de superação das resistências pessoais e cultu
rais para a implantação do SIOF; e

c) Projeto de Obtenção de Recursos Financeiros para o
SIDF, como instrumento de viabilidade material dos
trabalhos de implantação.

Estes projetos dão unidade e consistência aos outros Pró
jetos componentes do Programa, que se destinam a possibilitar a
implantação do sistema, através dg Projeto de Implementação e Im-
plantação da Estrutura Organizacional do Sistema Global e dos Sub
sistemas de Educação e de Saúde, dimensionando e alocando os recu£
sós necessários para o sistema: pessoal (capacitado), recursos ma_
teriais e equipamentos.

10.2.1 - Subprograma de Detalhamento e Implantação do Sistema

Este Subprograma tem como objetivos:

a) Detalhar, participativamente, as dimensões finalísti
cãs, funcionais e organizacionais do sistema global
de informações e dos subsistemas de Educação e de Saú-
de; e

b) Implantar, a nível global e nos âmbitos de Educação
e Saúde, o SIDF.
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10.2.1.1 - Projeto de Implementação e Implantação do Sistema Glo-

bal e dos Subsistemas de Educação e de Saúde

As características deste Projeto são:

a) Escopo
Realizar a passagem entre as decisões do Plano Dire-
tor, relativas ao sistema de informações global e aos
subsistemas de educação e saúde, e sua concretização
específica. Preparar o sistema nestes âmbitos, para
que possa iniciar o seu funcionamento operacional em
estado de regime. Detalhar os aspectos finalísticos
e os procedimentos operacionais de forma partJcipat_i
vá. Integrar as melhores experiências informacionais
existentes nestes âmbitos';

b) Principais Atividades

Criar grupos representativos de pessoas, que venham
comprometer-se com a implantação e operação do siste_
ma global e dos subsistemas de educação e saúde. Apro
fundar o diagnóstico da situação atual da informação
nestes âmbitos. Estudar formas alternativas de apro-
veitar as melhores experiências existentes. Detalhar,
a nível operacional, o universo de usuários das in-
formações e seus atributos e fontes para o sistema de
informações nestes âmbitos. Definir e executar os pró
cedimentos necessários para implantar o sistema; e

c) Prazo
Início: agosto de 1988; e
Término: dezembro de 1988.

. 10.2.1.2 - Projeto de Implementação e Implantação da Estrutura Or-

ganizacional do Sistema Global e dos Subsistemas de Edu_

cação e de Saúde

As características básicas do Projeto são:



a) Escopo
Oetalhamento, regulamentação, dimensionamento e im-
plantação da nova estrutura organizacional da Unida-
de Central e das unidades setoriais de educação e de
saúde. Especificação de atribuições e unidades; ex-
tinção, fusão, desmembramento e criação de unidades;
e implementação dos ajustamentos de natureza jurídi-
ca e instrumentos legais;

b) Principais Atividades
Definição detalhada das estruturas organizacionais
central, de saúde e de educação e elaboração dos re-
gimentos internos. Caracterização do perfil funcio-
nal de seus integrantes, bem como dos cargos de con-
fiança necessários. Alocação do pessoal e dos recur-
sos básicos necessários; e

c) Prazo
Início: agosto de 1988; e
Término: outubro de 1988.

10.2.2 - Subprograma de Sensibilização do Sistema

Este Subprograma tem dois objetivos:

a) Tornar consciente o corpo de dirigentes e de técni-
cos do Governo do Distrito Federal da natureza do SIDF
e dos benefícios redundantes de sua implantação, vi-
sando a obtenção de apoio político e de adesão funci£
nal necessária à sua implantação e operação; e

b) Remover as barreiras, preconceitos, e resistências cul
turais existentes, que tendem a impedir a realização
das mudanças de conteúdo e de processo propostos pe-
lo Plano Diretor do Sistema.
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O Subprograma é realizado por um único projeto desdobra

do em três âmbitos de atuação: Divulgação do Sistema de Informa-
ções do Distrito Federal - SIDF, relativo ao:

a) Sistema Global;

b) Subsistema de Educação; e

c) Subsistema de Saúde.

As características do Projeto são:

a) Escopo

Conscientizar os dirigentes (Gabinete do Governador,

Secretarias e Administrações Regionais) e o corpo téc
nico, principalmente das Secretarias-meio e das Se-
cretarias de Educação e Saúde, da importância do SIDF

para o planejamento e gestão governamentais. Promover

encontros de esclarecimento e integração para vencer

resistências culturais contra as mudanças do projeto;

b) Principais Atividades
Definição do público alvo. Definição das mensagens a

serem veiculadas pelas diferentes meios de comunica-
ção. Definir os meios formais e informais de comuni-

cação a serem utilizados (visuais, escritos e fala-

dos). Promover a criação de grupos de discussão e ré

flexão. Promover encontros estruturados e sistemáti-

cos. Agendar e realizar os eventos definidos. Avaliar

as suas repercussões e promover as devidas correções; e

c) Prazo
Início: julho de 1988; e
Término: dezembro d e 1988.

10.2.3 - Subprograma de Apoio Logístico do Sistema

É característica comum a todos os Projetos deste Subpr£



grama — neste ponto, diferenciando-se dos três Projetos já des-

critos, onde os resultados esperados se referem especificamente
aos âmbitos global, de educação e de saúde — a sua abrangência g£

ral. Tratando-se de Projetos de apoio', a obtenção e alocação dos
recursos é feita para o sistema como u/n todo, onde as necessida-
des específicas daqueles âmbitos também sSo contempladas.

Os objetivos específicos do Subprograma são:

a) Garantir os recursos financeiros necessários para as

fases de implantação e de operação do sistema;

b) Rever, equacionar e definir a situação do pessoal, que
trabalha no campo da informação e fornecer ao siste-
ma, o contigente de pessoas capacitadas e motivadas,
que necessita para cumprir a sua missão, papéis e fun

coes; e

c) Rever, equacionar e definir a situação dos recursos
materiais e dos equipamentos existentes e necessários
para o adequado funcionamento do sistema.

O Subprograma é realizado por quatro projetos:

10.2.3.1 - Projeto de Obtenção de Recursos Financeiros para o SIDF

As características principais do Projeto são:

a) Escopo
Detalhar e garantir as fontes de financiamento para
a implantação do sistema (internas e' externas ao Go-

verno do Distrito Federal) e a dotação orçamentaria
para a sua operação.

b) Principais Atividades

Levantar preliminarmente as necessidades financeiras
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para a implantação do sistema, em 1988; verificar e
negociar a sua inclusão no orçamento para 1988; e ne
gociar com a SAREM/SEPLAN-PR, o apoio técnico e fi-
nanceiro para a implantação do sistema. Detalhar as
necessidades para a implantação e operação do siste-
ma em 1989 e negociar, de forma definitiva, a sua a-
locação orçamentaria. Rever os recursos financeiros
para os exercícios seguintes; e

c) Prazo
Início: julho de 1988; e
Término: outubro de 1988.

10.2.3.2 - Projeto de Política, Dimensionamento do Quadro e Aloca-
ção de Pessoal para o SIDF

As principais características do Projeto são:

a) Escopo
Formular a política para o pessoal integrante do sî
tema de informações. Elaborar o plano "de cargos e
salários". Dimensionar qualitativa e quantitativameri
te, o quadro de pessoal necessário para a operação
do sistema. Alocar o pessoal necessário para a opera_
cão do sistema global e dos subsistemas de educação
e de saúde;

b) Principais Atividades
Definir participativamente, e de forma integrada com
as políticas e diretrizes de pessoal do Governo do
Distrito Federal, uma política para o pessoal de in-
formação. Realizar o levantamento, hierarquização e
relacionamento dos cargos necessários à operação do
sistema de informações; realizar pesquisa salarial;
e definir e negociar o plano de cargos e salários, em
concordância com a política salarial do Governo. Di-



mensionar em termos gerais, o contingente necessário
para a operação do sistema e especificá-lo para os
âmbitos global, de educação e de saúde. Promover aã

locação e enquadramento "de pessoal nestes âmbitos, ̂

través do processo de aproveitamento dos recursos hjj

manos existentes e complementação por concurso públi

co; e

c) Prazo

Início: setembro de 1988; e
Término: junho de 1989.

10.2.3.3 - Projeto de Treinamento de Pessoal para o SIDF

As características básicas do Projeto são:

a) Escopo

Definir a política geral de treinamento para o siste

ma. Formular um programa de treinamento plurianual p_a

rã capacitação, nos novos caT.gos, dos profissionais
do sistema de informações. Elaborar e realizar um pró
grama de treinamento para preparar, técnica e geren-

cialmente, as pessoas que desempenharão as funções
do sistema de informações globais e dos subsistemas

de educação e de saúde;

b) Principais Atividades

Formular de maneira participativa e -integrada, uma pó
lítica de treinamento. Realizar um levantamento gê-,

ral das necessidades de treinamento, qualitativas e
quantitativas, para a implantação e a operação do sis

tema. Verificar a oferta de treinamento, no campo de
informação existente, no âmbito do Governo do Distri

to Federal e fora do mesmo. Elaborar um programa plu

rianual de treinamentos e dos seus custos. Estrutu-

rar cursos de curta duração para capacitar gerentes
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e tecnicos'do sistema global e dos subsistemas de e-
ducação e saúde; e

c) Prazo
Início: outubro de 1988r e
Término: março de 1989.

10.2.3.4 - Projeto Dimensionamento e Alocação de Recursos Materiais
e de Equipamenos para o SIDF

As principais características deste Projeto são:

a) Escopo
Conhecer as reais necessidades materiais e de equip£
mentos do sistema de informações e a disponibilidade
atualmente existente. Estudar a realocação dos recu£
sós de acordo com a estruturação do sistema. Prover,
especificamente, as unidades central e setoriais de

educação e de saúde, dos recursos materiais e de equi_
pamentos necessários à sua operação. Iniciar um pro-
cesso de aquisição complementar de bens e equipamen-
tos;

b) Principais Atividades
Realizar um levantamento detalhado dos recursos mate_

riais existentes e, especialmente, de equipamentos

computacionais. Dimensionar as necessidades básicas

para o sistema. Especificar estas necessidades para
os âmbitos global, de educação e de saúde. Promover
os processos de realocação e aquisição de materiais
e equipamentos para o funcionamento do sistema global
e dos subsistemas de educação e saúde; e

c) Prazo
Início: setembro de 1988; e

Término: junho de 1989.



10.2.4 - Cronograma de Implantação do Sistema

O processo de concepção do SIDF foi concluído no mês de
junho de 1988 e o seu término é marcado pela publicação do Diag-
nóstico e do Plano Diretor do sistema e pela sua institucionaliza

cão.

Assim sendo e para não sofrer solução de continuidade,
o processo de implantação começa no mês de julho de 1988 e deve es_
tar concluído em junho de 1989.

O Quadro 10.2.4.1 mostra o cronograma previsto para o Pró
grama de Implantação do SIDF. Nele pode-se visualizar que a maior
ênfase é dada no segundo semestre de 1988, onde deverão realizar-se
4 dos 7 projetos previstos. O primeiro' semestre de 1988 é destiny

do a concluir os projetos de pessoal, treinamento e recursos ma-

teriais/equipamentos, que exigem, pela própria natureza das ativ_i

dades, prazos mais dilatados de execução.

10.3 - Organização da Execução de Implantação do Sistema

Para que o processo de implantação do SIDF seja levado
a efeito, é necessário criar uma estrutura básica de caráter tem-
porário (a duração prevista é de um ano, por ser este o prazo de-

finido para a implantação do sistema), com a atribuição de garan-
tir que as proposições do Plano Diretor sejam realizadas, através

da execução do Programa de Implantação. Esta estrutura compreende:

-



QUADRO 10.2.4. l
SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA O DISTRITO FEDERAL

CRONOGRAMA DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

PROJETO

1 - Implementação e Implantação
do SIDF:

1.1 - Sistema Global
1.2 - Subsistema de Educação

1.3 - Subsistema de Saúde

2 - Implementação e Implantação
da Estrutura Organizacional
do SIDF:
2.1 - Sistema Global

2.2 - Subsistema de Educação

2.3 - Subsistema de Saúde

3 - Divulgação do SIDF:

3.1 - Sistema Global
3.2 - Subsistema de Educação
3.3 - Subsistema de Saúde

4 - Obtenção de Recursos Finan-
ceiros para o SIDF

5 - Política, Dimensionamento do
Quadro e Alocação de Pessoal
para o SIDF

6 - Treinamento de Pessoal para
o SIDF

7 - Dimensionamento e Alocação
de Recursos Materiais e de
Equipamentos para o SIDF

1988

JUL AGO SET 3UT. NOV DEZ

IS'89
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10.3.1 - Comissão de Implantação do Sistema

Para a concepção do SIDF foi criada uma Equipe de Coor-

denação (ECOR), que se responsabilizem pela condução de todas as
atividades necessárias à elaboração participativa do Plano Dire-

tor.

Da mesma forma, deve ser constituída uma Comissão de Im
plantação do Sistema, vinculada à Secretaria do Governo (ou à Se-

cretaria Geral de Planejamento, após a implantação da Reforma Ad-
ministrativa), formada por um mínimo de 5 pessoas e um máximo de
10, provenientes da Secretaria do Governo, da Secretaria de Educa
cão e da Secretaria de Saúde, contando ainda, com a representação
das outras Secretarias e das Administrações Regionais e com o a-

poio de uma Unidade Administrativa.

Esta comissão será responsável pela adoção das provide^

cias políticas, técnicas e logísticas necessárias à implantação
do sistema até a criação da Unidade Central de Informações, res-

ponsável pelo gerenciamento do sistema.

As atribuições desta Comissão são:

a) Apoiar o Secretário do Governo (ou Secretário Geral

de Planejamento), na condução do processo de implan-

tação do SIDF;

b) Acompanhar, incentivar e divulgar o processo de ins-

titucionalização do sistema;

c) Constituir as equipes responsáveis pela condução dís
projetos, que compõem o Programa de Implantação;

d) Apoiar, tecnicamente, estas equipes na elaboração dos

respectivos planos de trabalho e na execução dos Pró
jetos;



P,

e) Coordenar e integrar a realização dos 'diferentes pró
jetos do Programa de Implantação;

f) Gerenciar o processo de_controle, acompanhamento e a_
valiação do Programa de Implantação; e

g) Adotar outras providências que se fizerem necessárias.

A estrutura organizacional para a implantação do SIDF,
pode visualizar-se na Figura 10.3.1.1.

10.3.2 - Controle, Acompanhamento e Avaliação do Programa de Im-
plantação do Sistema

O Programa de Implantação do SIDF será objeto das ativ_i
dades de Controle, Acompanhamento e Avaliação (CAA), dentro do â£
bito da Secretaria do Governo (até a implantação da Reforma Admi-
nistrativa, em que esta função caberá à Secretaria Geral de Plane
jamento), de acordo com as atribuições da Comissão de Implantação
do Sistema e das equipes dos Projetos de Implantação.

O CAA se constitui num processo gerencial de verifica-
ção e de decisão, a ser exercido durante e depois da execução das
ações para a implantação do SIDF. Tem como objetívos:

a) Assegurar que as ações propostas pelos Projetos de
implantação, conduzam aos resultados desejados; e

b) Permitir a aprendizagem sistemática relativa aos pro_
cessos de implementação e implantação do sistema gl£
bal e dos subsistemas de educação e saúde, a fim" de
beneficiar a ampliação do SIDF a outros subsistemas
setoriais, regionais e locais.

O Objeto do CAA é triplo:

a) Controle da implantação ou análise das «ações exceuta^



FIGURA 10.3.J.l
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das, para verificar se foram realizadas conforme o
programado;

b) Acompanhamento dos fatores não controlados, que in-
fluenciam a ação de implantação e as mudanças, que
deverão ser produzidas, no sistema existente de in-

formações; e

c) Avaliação dos resultados obtidos com a ação de implan
tacão, no sentido de verificar se de fato foi ating^

do o sistema de informações desejado.

Como consequência destas atividades, o CAA promoverá a
execução de medidas corretivas ou preventivas, na ação de implan-
tação do sistema e, se necessário, poderá exigir a reformulação
do Programa de Implantação.

O processo de funcionamento do CAA compreende dois ní-

veis hierárquicos e instâncias de decisão:

a) Nível de Projeto: Ação permanente e contínua, coman-
dada pelo chefe do projeto, podendo se concretizar
em reuniões periódicas, de acordo com o andamento
das atividades; e

b) Nível de Programa: Ação periódica, comandada pelo che_

fé da Comissão de Implantação, por meio de reuniões

com a participação dos Chefes de Projeto. Sob a for-
ma de atuação intermitente e, em períodos mais lon-
gos, haverá reuniões do Chefe da Comissão com o Se-
cretário do Governo (ou de Planejamento).

Os procedimentos e instrumentos do CAA são:

a) Especificação dos padrões, eventos e periodicidade a
serem analisados pelo CAA, a nível de Projeto e de



Programa;

b) Coleta, tratamento e registro de informações sobre a
execução, suas consequências e a evolução dos fato-
res ambientais relativos à implantação do sistema de
informações;

c) Identificação, registro e análise dos desvios entre
o programado e o realizado; e

d) Formulação e execução de medidas corretivas e preven
tivas sob a alçada do nível correspondente.

A implementação do processo do CAA é atribuição da Co-
missão e das equipes dos Projetos de implantação do sistema. Após
a sua constituição, deverão ser detalhados os aspectos operacio-

nais do CAA, que obedecerão o fluxo apresentado pela Figura 10.3.2.1,
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FIGURA 10.3.2.1
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